
 
 
 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 118/2025 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 014/2025 

 
FUNDAMENTO LEGAL Termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei 
Complementar 123/2006, Instrução Normativa 
SEGES/ME n° 73, de 20 de setembro de 2022, demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

MODALIDADE Concorrência 
REALIZAÇÃO Eletrônica 
OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DO 

CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS (CEO) 
E DO CENTRO DE ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL (CAPS) 
DO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES - PI. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

Menor Preço 

PLATAFORMA ELETRÔNICA Portal de Compras Públicas: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
 

ABERTURA DAS PROPOSTAS 06 de novembro de 2025 às 10h:00min 
MODO DE DISPUTA Aberto 

 

VALOR ESTIMADO R$ 329.477,03 (TREZENTOS E VINTE E NOVE MIL E 
QUATROCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E TRÊS 
CENTAVOS). 

VALOR DO INTERVALO 
MÍNIMO ENTRE OS LANCES 
 

R$ 100,00(cem reais) 

INVERSÃO DE FASES Não 
 

ORIGEM DE RECURSOS Outros 
GARANTIA DA PROPOSTA Sim 

 
DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO NO REGISTRO 
DA PROPOSTA 
 

Sim 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 118/2025 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 014/2025 

 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Simplício Mendes, estado do Piauí, 
realizará licitação, na modalidade CONCORREÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital. 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
diretamente para a página eletrônica Portal de Compras Públicas - 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 
1. DO OBJETO. 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DO CENTRO DE ESPECIALIDADES 
ODONTOLÓGICAS (CEO) E DO CENTRO DE ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL (CAPS) DO 
MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES - PI, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor valor GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.3. Participação de Consórcios: Nesta licitação não será admitida a possibilidade de 
Consórcio de empresas, para garantia de maior competitividade entre os participantes. 
1.4. Participação de cooperativas: Não será permitida a participação de cooperativas, pela 
incapacidade de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação. 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 
2.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente 
credenciados na plataforma eletrônica Portal de Compras Públicas, que permite a 
participação dos interessados neste certame.  
2.2. O cadastro deverá ser feito no link 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Portal de Compras Públicas - https://www.portaldecompraspublicas.com.br/e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
2.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto 
n.º 8.538, de 2015. 
2.6. Poderão participar deste certame interessados, regularmente estabelecidos no país, 
cuja finalidade e ramo de atuação estejam ligados ao objeto da presente Concorrência, e que 
satisfaçam integralmente as condições deste Edital, e que estejam com Credenciamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 

regular no Portal de Compras Públicas -
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 
 
2.7. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
2.7.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
2.7.10. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.8.  O impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
2.11. O disposto nos itens anteriores não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas Contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução 
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2.12. Em licitações e Contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.13. A vedação de que trata o item estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.2. Os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
SIMULTANEAMENTE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E A PROPOSTA COM O 
PREÇO OU O PERCENTUAL DE DESCONTO, observado o disposto nos itens deste Edital. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.4.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.5.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; 
3.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
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3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
3.11.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 
3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
4.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO NO 
SISTEMA ELETRÔNICO (PROPOSTA ELETRÔNICA) DOS SEGUINTES CAMPOS: 
4.2. Valor unitário ou desconto percentual e total para cada item/lote de itens, conforme o 
caso; 
4.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto 
Básico ou Termo de Referência; 
4.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 
contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais 
de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
4.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 
condições para a justa remuneração do serviço. 
4.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
4.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, fretes, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 
4.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 



 
 
 
 
 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (CENTO E VINTE) DIAS, a 
contar da data de sua apresentação.  
4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de Contratação públicas, quando participarem de licitações públicas. 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas. 
5.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 
5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
5.6.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo 
deste edital. 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser R$ 100,00 (cem reais). 
5.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
5.11. Será adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA o modo de 
disputa “ABERTO” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
5.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
5.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
5.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 



 
 
 
 
 

5.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Agente de Contratação. 
5.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro.  
5.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.19. No caso de desconexão com o Agente de Contratação no decorrer da etapa 
competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances.  
5.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente 
após comunicação expressa do Agente de Contratação aos participantes do certame, 
publicada no Portal de Compras Públicas - https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, 
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.22. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
5.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
5.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% 
(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
5.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
5.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 
ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
5.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no Art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 
5.29.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 



 
 
 
 
 

5.29.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
5.29.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.29.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
5.29.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
5.29.5.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 
5.29.5.2. Empresas brasileiras; 
5.29.5.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.29.5.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
5.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 
5.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
5.30.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 2 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
5.31. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
6. DA FASE DE JULGAMENTO. 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
6.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio 
da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua 
proposta final, conforme anexo deste Edital. 
6.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e 
Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 
desde que não contrariem exigências legais. 
6.4. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 
exigências do ato convocatório. 
6.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
6.5.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos serviços e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  



 
 
 
 
 

6.6. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
6.6.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado; 
6.6.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
6.6.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
6.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 
6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para 
que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 
6.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE 
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 
6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida 
a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 
6.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o 
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado 
na execução contratual. 
6.10.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo 
ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de 
exequibilidade;  
6.10.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 
contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais 
de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
6.10.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 
condições para a justa remuneração do serviço. 



 
 
 
 
 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 
6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
6.13. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
HORAS, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.13.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo Agente de Contratação.  
6.13.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.13.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 
subitens acima, o Agente de Contratação exigirá que o licitante classificado em primeiro 
lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 
dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados da solicitação. 
6.13.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
6.13.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.13.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
6.13.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 
de Referência ou Projeto básico. 
6.13.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento. 
6.13.3.6. Após a divulgação do resultado da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas 
pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
6.13.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 



 
 
 
 
 

6.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
6.15. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.16. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 
6.16.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
6.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.17. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação 
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 
6.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.   
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO. 
7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o agente de contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos documentos inseridos na plataforma eletrônica, e ainda nos seguintes cadastros: 
7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça ( 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 
7.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
7.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Piauí – TCE/PI 
(https://sistemas.tce.pi.gov.br/certidoes/) 
7.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
7.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
7.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
7.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
7.1.6. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
7.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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7.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio dos documentos anexados no Portal de Compras Públicas -
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 
7.2.1. É dever do licitante anexar PREVIAMENTE as comprovações constantes neste edital 
no Portal de Compras Públicas-https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, encaminhando, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) HORAS, 
sob pena de inabilitação. 
7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
7.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
7.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 
7.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
7.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
7.8.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
7.8.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 
7.8.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;  
7.8.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020; 
7.8.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
7.8.5.1. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
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7.8.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz  
7.8.7. Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 
7.8.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 
7.8.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
7.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; indicar o responsável pela administração com poderes para 
assumir obrigações e assinar documentos em nome do licitante; apontar a sua sede; além 
de explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto desta licitação, 
conforme a tabela da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNEA, do IBGE.  
7.8.11. No caso de exercício de atividade sujeita a registro ou autorização para 
funcionamento: ato expedido pelo órgão competente. 
 
7.9. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
7.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;  
7.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto deste certame.  
7.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, 
fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição 
ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;  
7.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
7.9.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
7.9.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
7.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
7.9.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 



 
 
 
 
 

7.9.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
 
7.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
7.10.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, ou de sociedade simples;  
7.10.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
7.10.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
7.10.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 
7.10.3.2. O atendimento dos índices econômicos previstos no item anterior deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor; 
7.10.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 
7.10.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º); 
7.10.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped; 
7.10.7. A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que 
possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior ao percentual de 10% 
(dez porcento), calculado sobre o preço estimado da contratação ou item pertinente, por 
meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios.  
7.10.8. Para os consórcios não formados integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte, haverá um acréscimo de 10% a 30% para o consórcio em relação ao valor 
exigido para os licitantes individuais, conforme definido na Parte Específica, salvo 
justificativa anos autos. 
 
7.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.11.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
7.11.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação; 
7.11.2. Certidão de Regularidade emitida pelo conselho profissional competente, em nome 
da pessoa jurídica licitante e da pessoa física responsável técnica. 
7.11.3. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 
competente, detentor de certidão de acervo técnico por execução de prestação de serviços 
de engenharia ou serviço de características semelhantes. 



 
 
 
 
 

7.11.3.1. A comprovação do vínculo do(s) profissional(is) detentor do acervo técnico, do 
quadro da licitante, será atendida mediante a apresentação da declaração formal de sua 
disponibilidade ou através da apresentação dos documentos a seguir: 
a) Empregado: Cópia do livro de registro de empregado registrado na Delegacia Regional 
do Trabalho - DRT ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS anotada ou 
ainda, contrato de prestação de serviços, na forma da legislação trabalhista; 
b) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 
c) Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia 
da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade 
anônima; ou 
d) Profissional Autônomo: Cópia do contrato de prestação de serviços, devidamente 
assinado pelas partes e com firmas reconhecidas; 
7.11.4. Certidão de Acervo Técnico-CAT emitida por qualquer uma das regiões do CREA ou 
Conselho profissional competente comprovando a execução pelo profissional indicado, 
constando data de início e término do serviço de engenharia, local de execução, nome do 
Contratante e Contratada, nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e 
números de registros no CREA, especificações técnicas do serviço de engenharia e os 
quantitativos executados de serviços similares de complexidade tecnológica equivalente ou 
superior ao objeto ora licitado que em quaisquer dos casos poderão estar preferencialmente 
grifados para melhor visualização quando da análise pela Comissão Permanente de 
Licitação. 
7.11.5. Comprovação, através de Atestado de Capacidade Técnica ou Atestado de Conclusão 
de Obra emitido por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, Federal, 
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, por empresa privada, que a licitante 
executou serviços de características técnicas similares às do objeto licitado, devidamente 
registrado no Conselho Profissional competente. Esta documentação deverá comprovar os 
serviços de características técnicas similares às do objeto licitado com indicação do 
responsável técnico, bem como, deverá estar contido na CAT o nome da empresa licitante e 
para qual órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada. 
7.11.6. Para fins de comprovação de qualificação técnica, a empresa licitante poderá 
apresentar tantos atestados quantos julgar necessário, desde que, de profissionais 
pertencentes ao seu quadro e que comprovem o seu vínculo com a empresa. 
7.11.6.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa licitante. 
7.11.6.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos, tanto em relação à qualificação 
técnica profissional quanto a técnica operacional. 
7.12. Declaração formal de que disponibilizará de estrutura operacional (pessoal e 
material) adequada ao perfeito cumprimento do objeto da licitação. 
7.13. No momento do cadastramento da proposta, o licitante deverá apresentar em 
campo próprio, comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, 
como requisito de PRÉ-HABILITAÇÃO, no valor de R$ 3.294,77 (três mil, duzentos e 
noventa e quatro reais e setenta e sete centavos). A comprovação apresentada deverá 
conter todas as informações necessárias à rastreabilidade da garantia, sendo imprescindível 
que todos os dados sejam legíveis e que não haja omissão de informações. Conforme a 
modalidade de garantia escolhida, será obrigatória a apresentação do boleto e do respectivo 
comprovante de pagamento da garantia no mesmo campo. A proposta será desclassificada 
caso a garantia não esteja em conformidade com as exigências deste termo de referência, 



 
 
 
 
 

inclusive nos casos em que for apresentado apenas o comprovante de agendamento de 
pagamento, sem a efetiva comprovação do recolhimento. Além disso, a validade da garantia 
deverá ser igual ou superior ao prazo de validade exigido para a proposta. A garantia 
prevista neste item deverá ser prestada nas modalidades abaixo, nos termos da Lei 
14.133/2021 e alterações posteriores: 
I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia; 
II. Seguro-garantia; 
III. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
IV. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 
total.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 
7.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
7.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 
7.15. Caso na documentação da licitante, qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, dona da proposta mais vantajosa seja constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
7.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, a outra licitante tenha alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
7.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 
7.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
7.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROSPOSTA VENCEDORA.  
8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
2 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e 
deverá: 
8.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal 
8.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento 
8.1.3. As composições de preços unitários deverão ser apresentadas para todos os itens de 
serviços constantes da(s) Planilha(s) Orçamentária(s), sem exceção, inclusive as 
composições de preços unitários auxiliares, que se fizerem necessárias para sua 
complementação, e, não poderão conter divergência entre os valores constantes em ambos 
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os documentos. Qualquer incoerência nessas composições, como utilização de valores 
diferentes de salários-hora para uma mesma categoria profissional e/ou de preços unitários 
para um mesmo material e/ou de custos horários de utilização de um mesmo equipamento, 
poderá implicar na desclassificação da proposta, à exceção de erros meramente formais. 
8.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
8.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
8.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso  
8.4. Será desclassificada a Empresa que apresentar composição de preços unitários, cujos 
valores de mão de obra, estejam inferiores aos pisos salariais normativos da categoria 
correspondente, fixados por Dissídio Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de 
Trabalho do Município onde ocorrerá a obra ou serviço especial de engenharia, ou, quando 
esta abranger mais de um Município, o daquele que contemplar a maior extensão do trecho 
a ser contratado 
8.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
8.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 
8.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
8.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
9. DOS RECURSOS. 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 
9.4. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
9.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
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9.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
9.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
9.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico oficial do comprador. 
10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances.  
10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 
10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal 
de Compras Públicas -https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.  
11.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Superior adjudica e homologa a licitação. 
12. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO.  
12.1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 
constantes do Projeto básico. 
13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
13.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
13.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
13.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
13.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 138 e 138 da mesma Lei. 
13.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido nos anexos deste edital. 
13.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 



 
 
 
 
 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 
ao CADIN. 
13.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato. 
13.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 
13.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 
e, feita a negociação, assinar o contrato. 
14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.   
14.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas nos anexos a este Edital. 
15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.  
15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 
nos anexos a este Edital. 
16. DAS OBRIGAÇÕESDA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.  
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas nos anexos a este 
Edital.  
17. DO PAGAMENTO. 
17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas nos anexos a este Edital. 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
18.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação durante o 
certame; 
18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 
18.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
18.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
18.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
18.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
18.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
18.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
18.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração; 
18.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
18.1.6. fraudar a licitação 
18.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
18.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
18.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
18.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  



 
 
 
 
 

18.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
18.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
18.2.1. advertência;  
18.2.2. multa; 
18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
18.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  
18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.6, 18.1.7, 18.1.8 e 18.1.9, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 
18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 
73, de 2022.  
18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 



 
 
 
 
 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
19.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema Portal de Compras Públicas - 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
19.3. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 
deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
19.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
19.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
19.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
19.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio Portal de Compras Públicas -
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, sendo de responsabilidade dos licitantes, 
seu acompanhamento. 
19.9. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, 
se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 
(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
20.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
20.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
20.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento 
equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
20.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.12. A PMSM-PI, poderá revogar esta Concorrência por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-
lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 
convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da 
ampla defesa e contraditório. 
20.12.1. A anulação da Concorrência induz à do contrato. 
20.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar. 
20.12.3. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase desta Concorrência, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados 
para fins de classificação e habilitação. 
20.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA COMO APÊNDICE: ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO III – PROJETO EXECUTIVO 
 

Simplício Mendes -PI, 13 de outubro de 2025. 
 
 
 

 
Gustavo Moura Cavalcante 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 



 
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Processo Administrativo n° 118/2025 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para REFORMA DO CENTRO DE 

ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS (CEO) E DO CENTRO DE ASSISTÊNCIA 

PSICOSSOCIAL (CAPS) DO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES - PI, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNID. DE 

MEDIDA 
QUANT VALOR TOTAL 

01 

REFORMA DO CENTRO DE ESPECIALIDADES 

ODONTOLÓGICAS (CEO) E DO CENTRO DE 

ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL (CAPS) DO 

MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES - PI. 

Un 1,00 

R$ 329.477,03 

(TREZENTOS E VINTE E 

NOVE MIL E 

QUATROCENTOS E 

SETENTA E SETE REAIS 

E TRÊS CENTAVOS). 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como serviços comum de 

engenharia nos termos da lei.  

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.3. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato.   

4.4. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 

dias úteis após a assinatura do contrato. 

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

garantia da contratação. 



 
 
 
 
 

 

Vistoria 

4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é opcional, sendo assegurado ao 

interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado 

para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 12 horas, nas datas previstas no 

Edital, a fim de que se tenha conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto 

a ser contratado.   

4.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia.  

4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.8.1. Será necessário entrar em contato pelo menos 2 dias úteis de antecedência a data da 

vistoria com o Secretário de OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, através do telefone 89 99931-

1086 ou solicitar através do e-mail: semospsm@gmail.com. 

4.9. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

e peculiaridades da contratação. 

4.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 15 (dias) corridos da emissão da ordem de serviço, caso 

contrário, a empresa estará sujeita as penalidades previstas em contrato; 

5.1.2. A empresa contratada deverá a partir da emissão da ordem de serviço até o prazo de 

15 dias corridos, encaminhar cronograma físico-financeiro, podendo este divergir do 

cronograma proposto, desde que adequado aos desembolsos mensais previstos, contendo 

no mínimo a previsão de execução e término de cada etapa, devendo este documento ser 

aprovado pelo gestor do contrato.  

5.1.3. A empresa contratada deverá seguir o cronograma físico-financeiro aprovado pelo 

gestor do contrato e deverá reapresentar novo cronograma, toda vez que a medição real 

divergir em 10% pontos percentuais em relação ao planejado.  

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados na zona urbana do município de Simplício Mendes/PI, 

conforme projeto básico. 

5.3. Os serviços serão prestados em horário compatível com o estabelecido em convenção 

coletiva de trabalho, do Sindicato dos Trabalhadores da Industria da Construção Civil da 

região. 



 
 
 
 
 

 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades que permitam o bom andamento e execução do contrato, promovendo sua 

substituição quando necessário ou quando solicitado pela fiscalização ou pelo gestor do 

contrato. 

5.5. Além de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de 

proteção coletiva (EPC) todos os trabalhadores da empresa, deverão receber uniforme 

específico, contendo a identificação com a logomarca e identificação da empresa contratada. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no 

mínimo 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 

recebimento definitivo do objeto. 

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 

durante o período de execução do contrato.  



 
 
 
 
 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 

exercício da atividade. 

 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, IV); 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.19. A contratada deixará a disposição da fiscalização diário de obras físico ou digital 

(aplicativo específico) para eventuais anotações e observações pertinentes a fiscalização do 

contrato. 



 
 
 
 
 

Gestor do Contrato 

6.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII).  

6.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.25. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.26. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

7.1.1. As medições serão efetuadas mensalmente, sendo observado sua compatibilização 

com o cronograma físico-financeiro aprovado pelo gestor do contrato. 

7.1.2. Caberá ao fiscal do contrato avaliar se o quantitativo solicitado pela empresa no 

boletim de medição está quantitativamente e qualitativamente adequado ao pagamento, 

podendo alterar os quantitativos quando entender necessário. 

7.1.3. Sempre que houver divergência maior que 10% entre o planejamento do cronograma 

físico financeiro e a medição real da prestação de serviço de engenharia, a empresa será 

notificada por atraso na prestação de serviço e enviará novo cronograma físico-financeiro 

reprogramando seu cronograma, bem como explicações técnicas sobre os motivos que 

ensejaram o atraso da prestação de serviço. 



 
 
 
 
 

7.1.4. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à eventual 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 

Contratada: 

7.1.4.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.4.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.1.4.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

Do recebimento 

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade. 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 

das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, 

X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob 

o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 



 
 
 
 
 

7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 



 
 
 
 
 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  



 
 
 
 
 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação de índice de correção monetária a ser indicado no 

contrato. 

 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado através de transferência, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária, ou para o caso de transferência bancária, a data apresentada em comprovante 

específico. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. Para o objeto sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 

aceitabilidade de preços será: 

8.3.1. valor global: conforme valor estimado da licitação. 

8.3.2. o licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, por planilha em meio eletrônico conforme modelo elaborado pela 

Administração: 

8.3.2.1. O orçamento sintético com os respectivos quantitativos e os preços unitários já 

considerando o desconto ofertado, podendo a administração solicitar a comprovação de 

exequibilidade dos itens unitários tidos como relevante (insumos A da curva ABC). 



 
 
 
 
 

8.3.2.2. O orçamento analítico com o preço global já considerando o desconto ofertado na 

proposta. 

8.3.2.3. BDI de serviços comuns e BDI reduzido (quando se aplicar), cabendo a empresa a 

comprovação dos percentuais utilizados na composição do seu BDI. 

8.3.3. Serão desclassificadas as propostas que: 

8.3.3.1. Contiverem vícios insanáveis. 

8.3.3.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital. 

8.3.3.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação. 

8.3.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

8.3.3.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável 

 

Exigências de habilitação 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; indicar o responsável pela administração com poderes para 



 
 
 
 
 

assumir obrigações e assinar documentos em nome do licitante; apontar a sua sede; além 

de explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto desta licitação, 

conforme a tabela da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNEA, do IBGE. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto deste certame; 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, 

fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição 

ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada; 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 

sociedade simples;  

8.24. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 



 
 
 
 
 

8.26. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

8.27. O atendimento dos índices econômicos previstos no item anterior deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor; 

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

8.29. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º);  

8.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.31. A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que 

possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior ao percentual de 10% 

(dez porcento), calculado sobre o preço estimado da contratação ou item pertinente, por 

meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios; 

8.32. Para os consórcios não formados integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte, haverá um acréscimo de 10% a 30% para o consórcio em relação ao valor 

exigido para os licitantes individuais, conforme definido na Parte Específica, salvo 

justificativa anos autos. 

 

Qualificação Técnica 

8.33. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.33.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

8.34. Certidão de Regularidade emitida pelo conselho profissional competente, em nome 

da pessoa jurídica licitante e da pessoa física responsável técnica; 

8.35. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 

competente, detentor de certidão de acervo técnico por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes: 

8.35.1. A comprovação do vínculo do(s) profissional(is) detentor do acervo técnico, do 

quadro da licitante, será atendida mediante a apresentação da declaração formal de sua 

disponibilidade ou através da apresentação dos documentos a seguir: 



 
 
 
 
 

a) Empregado: Cópia do livro de registro de empregado registrado na Delegacia Regional 

do Trabalho - DRT ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS anotada ou 

ainda, contrato de prestação de serviços, na forma da legislação trabalhista; 

b) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 

c) Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia 

da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade 

anônima; ou 

d) Profissional Autônomo: Cópia do contrato de prestação de serviços, devidamente 

assinado pelas partes e com firmas reconhecidas; 

8.36. Certidão de Acervo Técnico-CAT emitida por qualquer uma das regiões do CREA ou 

Conselho profissional competente comprovando a execução pelo profissional indicado, 

constando data de início e término do serviço de engenharia, local de execução, nome do 

Contratante e Contratada, nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e 

números de registros no CREA, especificações técnicas do serviço de engenharia e os 

quantitativos executados de serviços similares de complexidade tecnológica equivalente ou 

superior ao objeto ora licitado que em quaisquer dos casos poderão estar preferencialmente 

grifados para melhor visualização quando da análise pela Comissão Permanente de 

Licitação. 

8.37. Comprovação, através de Atestado de Capacidade Técnica ou Atestado de Conclusão 

de Obra emitido por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, Federal, 

Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, por empresa privada, que a licitante 

executou serviços de características técnicas similares às do objeto licitado, devidamente 

registrado no Conselho Profissional competente. Esta documentação deverá comprovar os 

serviços de características técnicas similares às do objeto licitado com indicação do 

responsável técnico, bem como, deverá estar contido na CAT o nome da empresa licitante e 

para qual órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, Federal, Estadual, 

Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada. 

8.38. Para fins de comprovação de qualificação técnica, a empresa licitante poderá 

apresentar tantos atestados quantos julgar necessário, desde que, de profissionais 

pertencentes ao seu quadro e que comprovem o seu vínculo com a empresa. 

8.38.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa licitante; 

8.38.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos; 

8.39. Declaração formal de que disponibilizará de estrutura operacional (pessoal e 

material) adequada ao perfeito cumprimento do objeto da licitação. 

8.40. No momento do cadastramento da proposta, o licitante deverá apresentar em campo 

próprio, comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como 

requisito de PRÉ-HABILITAÇÃO, no valor de R$ 3.294,77 (três mil, duzentos e noventa 

e quatro reais e setenta e sete centavos). A comprovação apresentada deverá conter 

todas as informações necessárias à rastreabilidade da garantia, sendo imprescindível que 

todos os dados sejam legíveis e que não haja omissão de informações. Conforme a 

modalidade de garantia escolhida, será obrigatória a apresentação do boleto e do respectivo 



 
 
 
 
 

comprovante de pagamento da garantia no mesmo campo. A proposta será desclassificada 

caso a garantia não esteja em conformidade com as exigências deste termo de referência, 

inclusive nos casos em que for apresentado apenas o comprovante de agendamento de 

pagamento, sem a efetiva comprovação do recolhimento. Além disso, a validade da garantia 

deverá ser igual ou superior ao prazo de validade exigido para a proposta. A garantia 

prevista neste item deverá ser prestada nas modalidades abaixo, nos termos da Lei 

14.133/2021 e alterações posteriores: 

1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

2. Seguro-garantia; 

3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 329.477,03 (trezentos e vinte e nove 

mil e quatrocentos e setenta e sete reais e três centavos), conforme planilha 

orçamentária de referência, com data-base de novembro de 2024. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Simplicio Mendes - PI, 

conforme classificação descrita no processo administrativo deste certame. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

Simplício Mendes/PI, 08 de julho de 2025. 

 

 
Maurício Pinheiro Moura 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 



 
 
 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
 

ÁREA REQUISITANTE SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
 
1. INTRODUÇÃO 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 
estudos necessários à contratação de solução que atenda à demanda da Secretaria 
Municipal de Obras do Município de Simplício Mendes – PI. Trata-se da REFORMA DO 
CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS (CEO) E DO CENTRO DE ASSISTÊNCIA 
PSICOSSOCIAL (CAPS) DO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES - PI. 

O objetivo principal deste estudo é analisar detalhadamente a necessidade de intervenção 
nessas unidades de saúde, avaliar a viabilidade técnica da contratação, identificar a melhor 
solução disponível no mercado e garantir que o processo de contratação observe os 
princípios da legalidade, eficiência, economicidade, transparência e interesse público, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 

2. OBJETO 
REFORMA DO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS (CEO) E DO CENTRO DE 
ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL (CAPS) DO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES - PI. 
 
3. LOCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Os serviços de execução das obras de reforma serão realizados no Município de Simplício 
Mendes – PI, especificamente nas seguintes unidades da rede municipal de saúde: 
 
Centro de Especialidades Odontológicas (CEO), localizado na sede do município, unidade 
responsável pelo atendimento odontológico especializado, abrangendo procedimentos de 
endodontia, periodontia, cirurgia oral menor, diagnóstico bucal e atendimento a pacientes 
com necessidades especiais; 
 
Centro de Assistência Psicossocial (CAPS), também situado na zona urbana do município, 
voltado ao atendimento de pessoas com sofrimento mental e à promoção da saúde 
psicológica, emocional e social da população. 
 
As intervenções compreenderão a readequação estrutural, elétrica, hidráulica e 
arquitetônica dessas edificações, observando as normas técnicas aplicáveis, as condições de 
acessibilidade e as diretrizes da vigilância sanitária. 
 
Os locais de execução encontram-se na área urbana da sede municipal, facilitando o 
acompanhamento da obra pela equipe técnica da Prefeitura e garantindo a integração com 
os demais equipamentos públicos de saúde. A empresa contratada deverá executar todos os 
serviços conforme os projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e 
orientações da fiscalização designada pela Administração. 
 
O Município de Simplício Mendes está situado na microrregião do Alto Médio Canindé, com 
área territorial de aproximadamente 1.356 km². Faz limite com os municípios de Santo 
Inácio do Piauí e São Miguel do Fidalgo ao norte; Bela Vista do Piauí, Nova Santa Rita, 
Conceição do Canindé e Pedro Laurentino ao sul; Campinas do Piauí, Isaías Coelho e 
Conceição do Canindé a leste; e Paes Landim e Pedro Laurentino a oeste. 
 
A sede municipal, onde se localizam o CEO e o CAPS, encontra-se a cerca de 391 km de 
Teresina, capital do Estado do Piauí, nas coordenadas 7°51'38.0"S e 41°54'36.5"W. A cidade 



 
 
 
 
 

integra a Rede Regional de Saúde do Alto Médio Canindé, desempenhando papel essencial 
na prestação de serviços públicos de saúde à população local e dos municípios 
circunvizinhos. 
 

REFORMA DO CENTRO 
DE ESPECIALIDADES 

ODONTOLÓGICAS (CEO) 
E DO CENTRO DE 

ASSISTÊNCIA 
PSICOSSOCIAL (CAPS) 

DO MUNICÍPIO DE 
SIMPLÍCIO MENDES - PI. 

REFORMA DO CENTRO DE ESPECIALIDADES 
ODONTOLÓGICAS (CEO) E DO CENTRO DE ASSISTÊNCIA 
PSICOSSOCIAL (CAPS) DO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO 
MENDES - PI. 

 
4. NATUREZA E FINALIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
A presente contratação refere-se à execução de obras de engenharia destinadas à reforma 
do Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e do Centro de Assistência Psicossocial 
(CAPS), ambos localizados na sede do Município de Simplício Mendes – PI. Trata-se de 
intervenções em equipamentos públicos de saúde essenciais, responsáveis pelo 
atendimento odontológico especializado e pela atenção psicossocial, que integram a rede 
municipal de saúde e desempenham papel estratégico na prestação de serviços de média 
complexidade e de apoio à atenção básica. 
 
A natureza dos serviços é estrutural e funcional, englobando reformas civis, elétricas e 
hidráulicas, bem como adequações arquitetônicas e de acessibilidade, conforme 
especificações técnicas constantes no projeto básico, memorial descritivo e planilhas 
orçamentárias. As intervenções contemplam, entre outros itens, a recuperação de 
coberturas, substituição e reparo de pisos e revestimentos, revitalização de fachadas, 
manutenção e substituição de esquadrias, pintura interna e externa, revisão das instalações 
elétricas e hidrossanitárias, implantação de sinalização e melhoria dos ambientes de 
atendimento. 
 
A finalidade principal da contratação é restabelecer as condições adequadas de 
infraestrutura física e operacional dessas unidades de saúde, proporcionando ambientes 
salubres, seguros e acessíveis, capazes de garantir o pleno funcionamento das atividades 
assistenciais, administrativas e terapêuticas. A reforma do CEO e do CAPS permitirá a 
melhoria significativa da qualidade dos serviços de saúde bucal e mental, promovendo o 
conforto e a segurança de usuários e servidores, bem como o fortalecimento da rede 
municipal de atenção integral à saúde. 
 
Além de assegurar a continuidade e o aprimoramento dos serviços públicos, a execução das 
obras representa uma ação de valorização do patrimônio público municipal, contribuindo 
para o bem-estar coletivo e a efetivação das políticas públicas de saúde. A contratação 
atende aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público, em 
consonância com as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) e com os objetivos 
estratégicos da Administração Municipal de Simplício Mendes – PI. 

 
5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A presente contratação justifica-se pela necessidade urgente de revitalização e 
modernização da estrutura física do Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e do 
Centro de Assistência Psicossocial (CAPS) do Município de Simplício Mendes – PI. As duas 
unidades de saúde encontram-se com condições inadequadas de conservação, 



 
 
 
 
 

apresentando desgaste acentuado decorrente do tempo, da ausência de manutenção 
corretiva e do uso contínuo, o que tem comprometido a funcionalidade, a segurança e a 
qualidade dos serviços ofertados à população. 
 
Foram identificados problemas estruturais relevantes, tais como infiltrações em coberturas 
e paredes, deterioração de revestimentos cerâmicos e de pintura, fissuras, falhas nas 
instalações elétricas e hidráulicas, além de inadequações de acessibilidade e de ventilação 
nos ambientes de atendimento. Essas deficiências impactam diretamente as condições de 
trabalho dos profissionais de saúde e a experiência dos usuários, prejudicando o 
atendimento humanizado e a eficiência das ações odontológicas e psicossociais. 
 
A reforma integral dessas unidades é imprescindível para garantir o pleno funcionamento 
dos serviços especializados em saúde bucal e saúde mental, assegurando ambientes 
seguros, salubres e tecnicamente adequados às normas de engenharia e de vigilância 
sanitária. A reestruturação física permitirá, ainda, melhor aproveitamento dos espaços, 
modernização dos ambientes de atendimento, e aprimoramento das condições de conforto, 
iluminação, ventilação e acessibilidade. 
 
Dessa forma, a contratação de empresa de engenharia especializada constitui medida 
indispensável para a execução dos serviços de forma eficiente, com observância das normas 
técnicas, utilização de materiais de qualidade e acompanhamento por equipe técnica 
habilitada. Todo o processo será conduzido com base nos projetos, memoriais descritivos e 
planilhas orçamentárias que compõem o processo licitatório, garantindo a correta aplicação 
dos recursos públicos e o cumprimento dos objetivos da Administração Municipal. 
 
A intervenção trará benefícios diretos à população, por meio da melhoria do atendimento 
odontológico e psicossocial, além de contribuir para a valorização da infraestrutura pública 
de saúde, a redução de custos com manutenções emergenciais e a promoção do bem-estar 
coletivo, em consonância com os princípios da eficiência, economicidade e interesse público 
que regem a Administração Pública. 
 
Garantia da Proposta 
A exigência de garantia de proposta na contratação demonstra-se essencial para assegurar 
a seriedade e o comprometimento dos participantes no processo licitatório. Esta garantia 
tem como objetivo assegurar que os licitantes estão efetivamente comprometidos com o 
processo, funcionando como um mecanismo de segurança que protege a administração 
pública contraofertas não sérias. Ela também assegura que os licitantes selecionados 
honrarão seus compromissos, caso sejam declarados vencedores. 
 
Além disso, a garantia de proposta atua como um instrumento de mitigação de riscos para 
a administração pública, proporcionando uma rede de segurança financeira e garantindo 
que os recursos necessários estarão disponíveis para cobrir eventuais perdas ou custos 
adicionais. A prática está em conformidade com as normativas legais que regem os 
processos licitatórios no Brasil, contribuindo para a eficiência na gestão de contratos 
públicos ao assegurar que os licitantes vencedores têm a capacidade e a intenção de efetivar 
os contratos. 
 
Portanto, a exigência de garantia de proposta é plenamente justificável na contratação, 
representando uma medida de segurança, seriedade e transparência para o processo 
licitatório. 
 



 
 
 
 
 

6. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município de Simplício Mendes, para o exercício de 2025. 
 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 
regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação 
vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro termo de 
referência. 
 
A Concorrência terá por fundamento legal o regramento disposto no art. 2º, inciso VI da Lei 
n. 14.133/2021; 
 
Para a presente contratação será elaborado Projeto Básico com os elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a prestação de 
serviços, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental 
do empreendimento, de modo a possibilitar a avaliação do custo da obra e a definição dos 
métodos e do prazo de execução. 
 
7.1. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO 
a) Definição do local de execução dos serviços, a saber: endereço indicado no projeto 
básico; 
b) Definição dos serviços a serem executados, dos materiais a serem aplicados e/ou 
substituídos, de acordo com as determinações dos projetos, dos memoriais descritivos e das 
especificações técnicas, a serem atendidas pela Contratada; 
c) Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas 
vigentes e recomendações dos fabricantes; 
d) Definição do orçamento e do prazo de execução da obra, com detalhamento de marcos 
intermediários e finais das etapas, definidos no cronograma físico-financeiro da obra; 
e) Certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA / CAU, da qual deverá constar 
os nomes dos profissionais que poderão atuar como responsáveis técnicos pelos serviços a 
serem executados, conforme disciplina a Resolução 425/98 do CONFEA, artigo 4º, parágrafo 
único; 
f) Comprovação, por parte da contratada, que possui aptidão técnica, consistente na 
apresentação de uma ou mais certidões de acervo técnico expedidas pelo CREA / CAU, em 
nome dos profissionais que exercerão a função de responsáveis técnicos, comprovando a 
execução de obra ou serviço com características similares ao objeto a ser contratado, 
mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnico-profissional; 
g) Apresentação, por parte da contratada, de Atestado de Capacidade Técnico-operacional, 
comprovando a realização de obras ou serviços com características similares ao objeto a ser 
contratado; 
h) Definição de cláusulas e condições para a execução dos serviços que possibilitem à 
contratada efetivar o planejamento para a execução dos serviços em conformidade com a 
logística e infraestrutura existentes no mercado, e, dessa forma, possibilitar a obtenção de 
preços mais competitivos para a contratação; 
 
7.2. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE 
Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional de 
recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material 
consumidos, bem como a geração de resíduos, além do desperdício de água e consumo 
excessivo de energia. Sempre que possível fazer uso de energia renovável. A contratada 



 
 
 
 
 

deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro das pessoas 
envolvidas no manuseio de ferramentas, equipamentos e produtos inflamáveis, conforme 
legislação em vigor do Ministério do Trabalho. Esta também se responsabilizará por ações 
e/ou omissões sobre os resíduos e rejeitos sólidos, líquidos e derivados, nos locais da obra, 
removendo e promovendo a devida destinação. 
 
7.3 REQUISITOS NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS A SEREM 
CONTRATADOS 
Administrativos; 
a) Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os serviços 
aplicáveis na execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos materiais; 
b) Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de 
Engenharia e dá outras providências; 
c) Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF); 
d) Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade 
Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência 
profissional, e dá outras providências; 
e) Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 
 
8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
A demanda prevista será resultado do programa de necessidades estabelecido, vistoria 
prévia técnica do local, levantamento detalhado dos serviços e as quantidades dos mesmos, 
elaboração dos projetos técnicos detalhados, somados aos memoriais descritivos e/ou 
memorial de especificações de serviços, elaborados por equipe técnica devidamente 
capacitada, que resultará no orçamento completo da obra a ser executada, inclusive com 
valor final de referência da contratação. 
 
9. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE 
SOLUÇÃO A CONTRATAR 
Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor 
solução para a contratação é a execução indireta da seguinte forma: 
 
9.1. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO “CONCORRÊNCIA” 
A Concorrência caracteriza-se como modalidade de licitação, sendo definida no art.28, 
inciso II, pela Lei n.14.133/2021, como adequada para contratação de bens e serviços 
especiais e de obras e serviços comuns de engenharia. Na concorrência a disputa de preços 
acontece entre quaisquer interessados, desde que comprovem preencher os requisitos de 
qualificação nos termos exigidos pelo edital. 
 
A nova lei de licitações em seu art. 29, determina que a concorrência e o pregão sigam o rito 
procedimental comum, ou seja, possuem as fases: preparatória, de divulgação de edital de 
licitação, de apresentação de propostas e lances, quando for o caso, de julgamento, de 
habilitação, recursal e de homologação. 
 
Para a escolha da modalidade apropriada, na fase de planejamento, deve-se considerar a 
aplicação do pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, sendo que não se aplicará o pregão às 
contratações de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 



 
 
 
 
 

intelectual e de obras e serviços de engenharia, desde que estes não se qualifiquem como 
comuns. Neste sentido é o entendimento do TCU, conforme se verifica do Informativo de 
Licitação e Contratos n° 227/2015, no qual a Corte entendeu que a modalidade pregão não 
é aplicável à contratação de obras de engenharia, locações imobiliárias e alienações, sendo 
permitida a sua adoção nas contratações de serviços comuns de engenharia. 
 
O Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas – IBRAOP, na orientação técnica OT-
IBR 002/2009 define obra como: 
 
Obra de engenharia é a ação de construir, reformar, fabricar, recuperar ou ampliar um bem, 
na qual seja necessária a utilização de conhecimentos técnicos específicos envolvendo a 
participação de profissionais habilitados conforme disposto na Lei Federal n° 5.194/66. 
 
Reformar consiste em alterar as características de partes de uma obra ou de seu todo, 
desde que mantendo as características de volume ou área sem acréscimos e a função de sua 
utilização atual. 
 
Como se verifica o objeto da presente contratação caracteriza-se como obra de engenharia 
e arquitetura, pois a sua execução acarretará a ação de construir, de modo que a modalidade 
adequada para o processamento da Concorrência Eletrônica é por meio da concorrência na 
sua forma eletrônica, uma vez que o art.17, §2º da Lei n.14.133/2021 dispõe que as 
licitações serão realizadas, preferencialmente, sob a forma eletrônica. 
 
9.2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO “MENOR PREÇO” 
Nos termos do art. 6º, inciso XXXVIII, da Lei nº 14.133/21, a concorrência enquanto 
modalidade de Concorrência Eletrônica para contratação de bens e serviços especiais e de 
obras e serviços comuns e especiais de engenharia, poderá ter como critério de julgamento 
os seguintes: 
 
a) menor preço; 
b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 
c) técnica e preço; 
d) maior retorno econômico; 
e) maior desconto; 
 
Diante das possibilidades apresentadas pelo regramento de licitações, considerando todo 
ciclo de vida do contrato e a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 
mais vantajoso para a Administração Pública, o critério de julgamento a ser adotado será o 
de menor preço.  A escolha do tipo “Menor Preço” se justifica por ser esse o tipo mais 
vantajoso à Administração Pública, aumentando a competição entre as empresas 
participantes do certame, possibilitando assim, que a proposta vencedora seja realmente 
aquele de menor, dentro das especificações constantes no edital, gerando com isso, 
economia aos cofres públicos.  
 
9.3. DO REGIME “EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO” 
A escolha pelo regime de execução por empreitada por preço unitário é orientada pelo 
Acórdão 1.977/2013 – TCU e se justifica por se tratar de uma obra de Construção, cuja 
execução por este regime permite um melhor controle por parte da fiscalização na 
realização das medições, visto que as quantidades podem ser mensuradas por unidade de 
medida, cujo valor total do contrato é o resultante da multiplicação do preço unitário pela 
quantidade e tipos de unidades contratadas. Dessa forma, esta escolha se torna necessária 



 
 
 
 
 

para melhor mensuração dos valores em possíveis alterações de projeto, evitando ônus ao 
erário público.  
 
No que se refere ao critério de seleção de licitante, será adotado o regime de empreitada por 
preço unitário, conforme previsto no art. 46, inciso I, da Lei 14.133/21 e seguindo a 
orientação consubstanciada no Acórdão 1.977/2013 no qual a Corte de Contas entendeu: 
 
Segundo a Lei de Licitações e Contratos, a empreitada por preço unitário consiste na 
contratação da execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas. É 
utilizada sempre que os quantitativos a serem executados não puderem ser definidos com 
grande precisão[...] A remuneração da CONTRATADA, nesse regime, é feita em função das 
unidades de serviço efetivamente executadas, com os preços previamente definidos na planilha 
orçamentária da obra. 
 
Assim, o acompanhamento do empreendimento torna-se mais difícil e detalhado, já que se faz 
necessária a fiscalização sistemática dos serviços executados. Nesse caso, o contratado se 
obriga a executar cada unidade de serviço previamente definido por um determinado preço 
acordado. O construtor contrata apenas o preço unitário de cada serviço, recebendo pelas 
quantidades efetivamente executadas[...] A precisão da medição dos quantitativos é muito 
mais crítica no regime de empreitada por preço unitário do que em contratos a preços globais, 
visto que as quantidades medidas no campo devem ser exatas, pois corresponderão, de fato, às 
quantidades a serem pagas. Portanto, as equipes de medição do proprietário devem ser mais 
cuidadosas e precisas em seus trabalhos, porque as quantidades medidas definirão o valor real 
do projeto. 
 
Trata-se de contrato de empreitada, no qual a CONTRATADA se obriga a realizar a obra 
descrita no Projeto Básico e seus anexos, pessoalmente ou por intermédio de terceiros, 
mediante remuneração. O gerenciamento dos trabalhos cabe ao próprio empreiteiro, sem 
vínculo de subordinação com a CONTRATANTE. Ressalta-se que para a obra objeto desta 
contratação o empreiteiro contribuirá com o seu trabalho e os materiais necessários a 
execução.  
 
Nos instrumentos que compõe esta contratação constaram, a previsão de obrigação de 
resultado, no qual a CONTRATADA se comprometerá a entregar a obra nos moldes 
estabelecidos pela CONTRATANTE, devendo fornecer os materiais, equipamentos e demais 
itens que se fizerem necessários a execução, assim como assumir a responsabilidade pelos 
riscos até o momento da entrega da obra.  
 
O contrato será executado mediante a realização dos projetos previstos no projeto 
executivo anexo ao edital, no qual a CONTRATADA deverá dispor de materiais e mão de obra 
suficiente a perfeita realização do empreendimento, devendo a vencedora observa as regras 
e obrigações contratuais dispostas nos artefatos da contratação.  
Cabe ressaltar que, apesar da prestação contínua dos serviços até o adimplemento do 
contrato, não haverá previsão de dedicação de mão de obra exclusiva, devendo a 
CONTRATADA decidir e dispor do quantitativo que julgar suficiente a execução do 
cronograma previsto para a contratação 
 
9.4. DO FRACIONAMENTO DO OBJETO 
O objeto da presente contratação compreende a execução de obras de engenharia 
destinadas à reforma do Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e do Centro de 



 
 
 
 
 

Assistência Psicossocial (CAPS), ambos localizados na sede do Município de Simplício 
Mendes – PI. 
 
As intervenções, embora realizadas em duas edificações distintas, integram um único 
escopo técnico e financeiro, contemplado em projeto básico, memorial descritivo e planilha 
orçamentária unificados, os quais definem de forma consolidada todas as etapas, 
quantidades e especificações necessárias à execução da obra. 
 
Optou-se por não fracionar o objeto, uma vez que as reformas apresentam características 
técnicas semelhantes, natureza de serviço idêntica e interdependência de planejamento e 
execução, o que torna a gestão integrada mais eficiente e econômica. A adoção de um único 
contrato permite padronização de materiais, métodos construtivos e acabamentos, além de 
melhor coordenação administrativa e técnica por parte da fiscalização municipal. 
 
A condução unificada da obra viabiliza controle orçamentário centralizado, redução de 
custos indiretos e agilidade na execução, evitando sobreposição de contratos e 
simplificando o acompanhamento físico-financeiro do empreendimento. 
 
Dessa forma, a contratação será realizada de forma única e indivisível, abrangendo as 
intervenções no CEO e no CAPS sob o mesmo instrumento contratual, em conformidade com 
os princípios da eficiência, economicidade e planejamento estabelecidos pela Lei Federal nº 
14.133/2021. 
  
9.5. DA PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP 
A participação Exclusiva de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte não se enquadra 
ao objeto deste Projeto, uma vez que o valor a ser licitado supera aquele previsto no inciso 
I, do art. 48, da Lei 123/2006 alterada pela Lei 147/2014, e por não se tratar da aquisição 
de serviços divisíveis. Tal ação poderia comprometer o pleno andamento da obra, uma vez 
que várias ações devem ser coordenadas para que se tenha um resultado satisfatório. 
 
9.6 DA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
A vedação de consórcios se justifica pela maior competitividade e eficiência do processo 
licitatório, já que, ao proibir consórcios, garante-se uma maior competição entre os 
licitantes individuais, evitando que empresas se unam para aumentar sua capacidade 
financeira ou técnica, criando uma vantagem injusta sobre empresas menores e diminuindo 
a igualdade de condições entre os concorrentes.  
 
Além de facilitar o controle e a fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais, pois 
quando uma única empresa é contratada, torna-se mais claro e direto atribuir 
responsabilidades, acompanhar o andamento do contrato e cobrar eventuais penalidades 
em caso de descumprimento. 
 
9.7. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 
A participação de Empresas Estrangeiras será devidamente amparada na legislação pátria, 
e fundamenta-se na possibilidade de distender a oferta para a Administração Pública com 
aumento da quantidade de licitantes. Por consequência, possibilitará a formalização de 
contratos mais vantajosos, com melhores preços e melhores técnicas, trazendo à 
Contratante economia e serviços de maior qualidade. 
 
9.8. DA SUBCONTRATAÇÃO  
Não será admitida a subcontratação do objeto.  



 
 
 
 
 

 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos levantados no 
projeto básico e com os preços do SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 
da Construção Civil, que é a principal tabela utilizada no orçamento de prestação de serviços 
de engenharia em geral, de acordo com o último boletim de referência publicado, mantida 
pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE, que informa os custos e índices da Construção 
Civil no Brasil. 
 
Na falta de composição no boletim de referência SINAPI, deve-se apresentar a composição 
unitária do serviço, contendo as justificativas técnicas para as composições adotadas, com 
elementos suficientes que permitam o controle da motivação dos atos que fundamentaram 
os valores adotados (por exemplo, memória de cálculo dos coeficientes de utilização de 
insumos), bem como a identificação do responsável pela elaboração. O Tribunal de Contas 
da União recomenda adotar a composição de outros sistemas referenciais de preços, desde 
que mantidos os coeficientes de consumo para cada serviço, utilizando-se o custo dos 
insumos obtidos no SINAPI. Nos casos em que este não contemple os serviços em análise, 
exige-se que se busque informações em outras fontes de preços para análise do orçamento 
de obra pública. 
 
Os custos de execução, apresentados em planilha orçamentária, serão elaborados por 
equipe técnica devidamente capacitada, que resultará no orçamento completo da obra a ser 
executada, inclusive com valor final de referência da contratação, que deverá compor a 
documentação do Projeto Básico e Termo de Referência. 
 
11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
A contratação destina-se a execução de serviços do tipo convencional, com elementos que 
deverão ser definidos em projeto básico. 
 
12. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO-PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
No presente caso, o parcelamento da contratação foi considerado inadequado, uma vez que 
a execução das obras de reforma do Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e do 
Centro de Assistência Psicossocial (CAPS) do Município de Simplício Mendes – PI integra 
um único projeto técnico, memorial descritivo e planilha orçamentária consolidados, 
abrangendo de forma conjunta todos os serviços necessários à plena requalificação das 
unidades. 

As intervenções envolvem serviços de engenharia com natureza e tipologia idênticas, como 
recuperação estrutural, substituição de pisos e revestimentos, pintura, reparos em 
coberturas, instalações elétricas e hidráulicas e adequações de acessibilidade. Embora as 
obras sejam realizadas em edificações distintas, os métodos construtivos, padrões técnicos 
e especificações de materiais são os mesmos, permitindo execução unificada e coordenada 
por uma única empresa contratada. 

A opção pelo não fracionamento da solução assegura padronização técnica, uniformidade 
de qualidade e melhor controle administrativo, além de evitar riscos operacionais como 
dispersão de responsabilidades, sobreposição de prazos e divergências na execução ou 
fiscalização. O fracionamento poderia, neste contexto, gerar aumento de custos, 
complexidade na gestão contratual e atrasos na conclusão das obras, contrariando os 
princípios da economicidade, eficiência e planejamento previstos na Lei nº 14.133/2021. 



 
 
 
 
 

Por sua vez, a adoção do regime de empreitada por preço unitário permite à Administração 
realizar medições precisas e pagamentos proporcionais aos serviços efetivamente 
executados, garantindo transparência, flexibilidade e eficiência na aplicação dos recursos 
públicos. 

Dessa forma, a opção pela contratação única, não parcelada, encontra respaldo técnico e 
jurídico no interesse público, assegurando execução coordenada, qualidade uniforme e 
racionalização dos custos, com observância aos princípios da legalidade, eficiência, 
economicidade, segurança jurídica e padronização técnica, resultando em ambientes de 
saúde requalificados, seguros e funcionais para a população de Simplício Mendes – PI. 
 
13. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
Pretende-se alcançar, com a presente contratação, a conciliação entre os menores custos 
possíveis e o atendimento adequado das necessidades da PMSM-PI. 
 
14. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
Visando a correta execução do contrato, a administração deverá executar minimamente as 
seguintes ações antes de contratação: 
➢ Definição do programa de necessidades, elencando as ações de projeto e obra a serem 
realizados; 
➢ Elaboração do Projeto Básico, contendo o conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, 
ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas 
indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o 
adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a 
avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução; 
➢ Aprovação do Projeto; 
➢ Elaboração do Edital de Licitação; 
➢ Entre outros. 
 
Para o processamento da Concorrência Eletrônica e execução do contrato caberá a 
CONTRATANTE: 
 
a) Fornecer as informações técnicas, por meio do Projeto Básico e Executivo e seus anexos, 
acerca da execução do objeto. 
b) Quando da realização do contrato exigir o cumprimento de todas as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e nos termos da 
proposta apresentada. 
c) Deverá a CONTRATANTE acompanhar e fiscalizar os serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada. 
d) Constatadas irregularidades deverão notificar a CONTRATADA por escrito acerca das 
eventuais ocorrências. 
 
No processo licitatório deverá a licitante observar as regras estabelecidas pela Lei n° 14.133 
de 2021 acerca da participação no procedimento, as diretrizes quanto a execução de obras 
e serviços de engenharia, bem como obedecer às normas correlatas relacionadas ao objeto 
da contratação, além de: 
 
a) Aquela que se consagrar vencedora deverá executar o contrato conforme as 
especificações contidas no Projeto Básico e seus anexos, assim como seguir os termos de 
sua proposta. 



 
 
 
 
 

b) Comunicar ao Fiscal do contrato qualquer ocorrência irregular que se verifique no local 
dos serviços. 
c) Prestar esclarecimentos ou informação quando solicitado pela CONTRATANTE. 
 
15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
Inicialmente, não existem em andamento contratações correlatas ou interdependentes que 
venham a interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação. 
 
16. DESCRIÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 
O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o interesse 
público, tal conceito vai além do mero cotejo de menores preços, para analisar os benefícios 
do processo torna-se necessário avaliar os impactos positivos e negativos na aquisição 
quanto a: 
 
a) A observância de normas e critérios de sustentabilidade; 
b) O emprego apurado dos recursos públicos; 
c) Conservação e gestão responsável de recursos naturais; 
d) Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta; 
e) Remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de Transporte de 
Resíduos. 
f) Observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como INMETRO 
e ABNT. 
 
No art. 45, Lei nº 14.133/21 determina que as obras e serviços de engenharia deverão 
respeitar, especialmente, as normas relativas a disposição final ambientalmente adequada 
dos resíduos sólidos gerados pelas obras CONTRATADAS, mitigação por condicionantes e 
compensação ambiental, utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que 
comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais, 
avaliação de impacto de vizinhança, proteção do patrimônio histórico, cultural, 
arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto 
causado pelas obra CONTRATADA. 
 
Na mesma acepção a Resolução CONAMA nº 307/2002 define resíduos da construção civil 
como aqueles provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: 
tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, 
madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 
plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça 
ou metralha. 
 
Sob esse viés normativo, a contratação pretendida nesta Concorrência Eletrônica 
caracteriza-se com obra de engenharia e a sua execução implicará diretamente na geração 
de resíduos de construção civil, de modo que deverá a futura CONTRATADA empreender 
esforços para minimizar a produção de resíduos, dando destinação adequada aqueles de 
inevitável produção, visando mitigar os possíveis danos ambientais. 
 
Tal entendimento consta do art.6º, inciso XXV da Lei nº 14.133 de 2021 que dispõe que deve 
o Termo de Referência conter o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível 
de precisão adequado para definir e dimensionar a obra, de modo que assegure o 
tratamento apropriado do impacto ambiental. 
 



 
 
 
 
 

Diante disso, na execução da reforma deverá a CONTRATANTE e a CONTRATADA a 
observância das normas de proteção ambiental, cabendo a primeira fiscalização quanto ao 
estrito cumprimento da legislação e a segunda o respeito às leis ambientais na consecução 
da obra. 
 
17. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO QUANTO A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Trata-se de ação comum de engenharia, onde todo serviço de engenharia que tem por objeto 
ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade. 
 
As experiências anteriores indicam que a contratação apresenta viabilidade e alta 
probabilidade de alcance dos resultados pretendidos. 
 
A Prefeitura Municipal de Simplício Mendes – PI, não possui em seu quadro de servidores 
profissionais habilitados, em quantitativo suficiente, para a execução da obra de construção, 
de modo que para suprir tal necessidade torna-se imprescindível a contratação de serviços 
especializados, tendo em vista a necessidade de melhorias, ampliações e adequação do 
edifício para melhor atender os princípios institucionais da Secretaria. 
 
Dessa forma, e considerando o conjunto de informações apresentadas, conclui-se pela 
viabilidade da contratação, no que tange aos aspectos econômico-financeiros, pelos 
benefícios almejados, e, principalmente, o alcance dos objetivos institucionais com 
eficiência. 
 
 

Simplício Mendes – PI, 13 de junho de 2025. 
 
 
 

Maurício Pinheiro Moura 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 

 



 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

DOCUMENTOS TÉCNICOS  

DE ENGENHARIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

REFORMA DO CENTRO DE ESPECIALIDADES 

ODONTOLÓGICAS (CEO) E DO CENTRO DE 

ASSISTÊNCIA PSICOSSOCIAL (CAPS) DO MUNICÍPIO 

DE SIMPLÍCIO MENDES - PI. 



 

PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA 

REFORMA DO CEO E CAPS 

1.0 – APRESENTAÇÃO: 

 

• PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLICIO MENDES. 

• OBJETO: REFORMA DO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS (CEO) 

E DO CENTRO DE ASSISTENCIA PSICOSSOCIAL (CAPS) DO MUNICIPIO DE 

SIMPLICIO MENDES - PI 

• INVESTIMENTO: R$ 329.477,03 (TREZENTOS E VINTE E NOVE MIL E 

QUATROCENTOS E SETENTA E SETE REAIS E TRÊS CENTAVOS). 

• LOCALIZAÇÃO: ZONA URBANA , SIMPLICIO MENDES-PI. 

 

2.0 – ASPECTOS GEOGRAFICOS: 

O município está localizado na microrregião de Alto Médio Canindé, compreendendo 

uma área irregular de 1.356 Km2, tendo como limites os municípios Santo Inácio do Piauí e 

São Miguel do Fidalgo ao norte, Bela Vista do Piauí, Nova Santa Rita, Conceição do Canindé 

e Pedro Laurentino ao sul, Campinas do Piauí, Isaias Coelho e Conceição do Canindé a leste, 

Paes Landim e Pedro Laurentino a oeste. 

A sede municipal tem as coordenadas geográficas de 7°51'38.0"S 41°54'36.5"W e 

localiza-se a 391 Km da Capital Teresina. 

 

3.0 – ASPECTOS SOCIECONOMICOS: 

 

Os dados socioeconômicos relativos ao município foram obtidos a partir de pesquisa 

nos sites do IBGE ( www.ibge. gov. br) e do Governo do Estado do Piauí (www.pi.gov.br). 

O município foi criado pela lei N0 147, de 29/03/1938, a população total segundo o 

censo do IBGE é de 10.966 habitantes e uma densidade demográfica 8,1 hab/km2, onde 60,8% 

das pessoas estão na zona rural. Com relação a educação, 72,7% da população acima de 10 anos 

de idade são alfabetizadas. 

A agricultura praticada no município é baseada na produção sazonal de arroz, feijão e 

mandioca. 

 

4.0 – ASPECTOS FISIOGRÁFICOS: 

 

As condições climáticas do município de Simplício Mendes (com altitude da sede a 

302 m acima do nível do mar), apresentam temperaturas mínimas de 22 oC e máximas de 36 

oC, com clima semiúmido e quente. Ocasionalmente, chuvas intensas, com máximas em 24 

horas. A precipitação pluviométrica média anual(registrada, na sede do município, 700 mm) é 

definida no Regime Equatorial Continental, com isoietas anuais entre 800 a 1.400 mm e 

trimestres janeiro-fevereiro-março e dezembro, janeiro, fevereiro como os mais chuvosos. 

Os meses de janeiro, fevereiro e março constituem o trimestre mais úmido (IBGE, 

1977). Os solos da região são provenientes da alteração de arenitos, siltitos, folhelhos e laterito. 

Compreendem solos litólicos, álicos e distróficos, de textura média, pouco desenvolvidos, rasos 

a muito rasos, fase pedregosa, com floresta caducifólia e/ou floresta sub-caducifólia/cerrado. 

Associados ocorrem solos podzólicos vermelho-amarelos, textura média a argilosa, fase 

pedregosa e não pedregosa, com misturas e transições vegetais, floresta sub- 

caducifólia/caatinga. Secundariamente, ocorrem areias quartzosas, que compreendem solos 

arenosos  essencialmente  quartzosos,  profundos,  drenados,  desprovidos  de  minerais 
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primários,de baixa fertilidade, com transições vegetais, fase caatinga hiperxerófila e/ou 

cerradosub-caducifólio/floresta sub-caducifólia (Jacomine et al., 1986). 

As formas de relevo, da região em apreço, compreendem, principalmente, superfícies 

tabulares reelaboradas (chapadas baixas), relevo plano com partes suavemente onduladas e 

altitudes variando de 150 a 300 metros; superfícies tabulares cimeiras (chapadas altas), com 

relevo plano, altitudes entre 400 a 500 metros, com grandes mesas recortadas e superfícies 

onduladas com relevo movimentado, encostas e prolongamentos residuais de chapadas, 

desníveis e encostas mais acentuadas de vales, elevações (serras, morros e colinas), com 

altitudes de 150 a 500 metros (Jacomine et al., 1986). 

 

5.0 – JUSTIFICATIVA: 

 

A reforma do Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e do Centro de 

Assistência Psicossocial (CAPS) do município é uma medida urgente e necessária para garantir 

a oferta de um atendimento de saúde digno, eficiente e seguro à população. Investir na reforma 

dessas edificações é, portanto, investir na promoção da saúde, na valorização dos profissionais 

e na melhoria da qualidade de vida da comunidade. 

 

6.0 – OBJETIVOS: 

 

Estabelecer os requisitos, condições e diretrizes técnicas e administrativas necessárias, 

contidas neste memorial e na planilha orçamentária, visando a reforma das Unidades básicas de 

Saúde acima citadas. 

Os serviços não aprovados, ou que se apresentarem defeituosos em sua execução, serão 

demolidos e reconstruídos por conta exclusiva do CONTRATADO. Os materiais que não 

satisfazerem às especificações, ou forem julgadas inadequados, serão removidos do canteiro de 

serviço dentro de quarenta e oito horas a contar da determinação do fiscal da obra. 

 

7.0 – METAS: Reforma CEO e CAPS 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

  

 

1.0 

REFORMA DO CENTRO DE ESPECIALIDADES 

ODONTOLOGICAS 

 

2.0 

REFORMA DO CENTRO DE ASSISTENCIA PSICOSSOCIAL - 

CAPS 

 

8.0 – CUSTOS: 

 

O projeto contempla o valor de R$ 329.477,03 (trezentos e vinte e nove mil e 

quatrocentos e setenta e sete reais e três centavos), conforme planilhas orçamentárias em anexo. 

Os custos para implantação desta obra no Município de SIMPLICIO MENDES (PI) 

contêm todas as despesas decorrentes de mão-de-obra, encargos sociais, materiais de 

construção, equipamentos, transportes, fretes, taxas e impostos. Os custos apresentados estão 



 

 
em conformidade com os preços de referência do SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e índices da Construção Civil considerando os Encargos Sociais sem desoneração e a 

composição de BDI atendendo o Acórdão N° 2622/2013 - TCU. 

 

9. 0 – PROJETO: 

 

O projeto foi elaborado em conformidade com as necessidades estabelecidas do objeto 

da obra, de forma a maximizar o aproveitamento de espaço e buscando conciliar eficiência e 

conforto para a estrutura. O projeto foi elaborando em observância as Normas Técnicas 

Brasileiras. 

 
10.0 – ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA: 

 

Compreende os trabalhadores envolvidos no processo de gestão e gerenciamento da 

obra, bem como os funcionários relacionados ao suporte técnico para controle de qualidade dos 

materiais empregados na execução do objeto. Ainda, são consideradas as demais despesas 

administrativas para a total e completa administração da obra. 

 

11.0 – CANTEIRO DE OBRAS: 

 

A contratada é responsável pela guarda, vigia e segurança de todos os elementos do 

canteiro de obras, garantindo seu perfeito fechamento e evitando intrusões, mantendo em 

perfeitas condições todas as instalações pertencentes ao canteiro, primando pela limpeza e 

conservação das éreas externas e contíguas ao canteiro. 

Tanto o canteiro de obras quanto as demais instalações deverão atender a NR-18 

‘‘Condições do Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção Civil’’. 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

OBRA: REFORMA DO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS  DATA : 20/05/2025 BDI : 22,21% 

FONTE VERSÃO HORA MES 
DESCRIÇÃO: PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA REFORMA DO CAPS E 

CEO ORSE 2025/03 111,36% 69,82% 

  SEINFRA 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 

  SICRO NOVO 2025/01 - - 

  SINAPI 2025/04 SEM DESONERAÇÃO 113,33% 71,12% 

  Composições 
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00% 

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNID QUANTIDADE 
PREÇO 

UNITÁRIO R$ 
PREÇO 

TOTAL R$ 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 14.263,80 

1.1 103689 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM 
CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 
AF_03/2022_PS 

SINAPI M2 4,00 R$ 464,19 R$ 1.856,76 

1.2 90777 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES SINAPI H 96,00 R$ 129,24 R$ 12.407,04 

2 REVESTIMENTO R$ 37.686,33 

 

2.1 
 

87893 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE 
VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM 
COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO MANUAL. AF_10/2022 

 

SINAPI 
 

M2 
 

164,60 
 

R$ 7,59 
 

R$ 1.249,31 

2.2 S00017 Demolição de reboco ORSE m2 164,60 R$ 9,22 R$ 1.517,61 

2.3 C3121 
REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 
PENEIRADA, TRAÇO 1:6 SEINFRA M2 164,60 R$ 51,56 R$ 8.486,78 

2.4 C1614 LATEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES EXTERNAS S/MASSA SEINFRA M2 322,84 R$ 24,63 R$ 7.951,55 

2.5 C1615 LATEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES INTERNAS S/MASSA SEINFRA M2 808,80 R$ 22,85 R$ 18.481,08 

3 INSTALAÇÕES ELETRICAS R$ 3.462,50 

3.1 91837 
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, 
DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO 
EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

SINAPI M 60,00 R$ 25,24 R$ 1.514,40 

3.2 91855 
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, 
DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO 
EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

SINAPI M 92,00 R$ 10,98 R$ 1.010,16 

3.3 91940 
CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC, 
INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

SINAPI UN 8,00 R$ 17,66 R$ 141,28 

3.4 C4792 TOMADA DUPLA DE EMBUTIR 2P+T 10A-250V SEINFRA UN 8,00 R$ 29,87 R$ 238,96 

3.5 S00673 
Luminária calha sobrepor p/lamp.fluorescente 2x32w, completa, 
inclusive reator eletrônico e lâmpada ORSE un 5,00 R$ 111,54 R$ 557,70 

4 INSTALAÇÕES HIDROSSANITARIA R$ 2.559,86 

4.1 S105285S 
Assentamento e fornecimento de tubo de pvc pba para rede de 
água, dn 50, junta elástica integrada, instalado em local com 
nível baixo de interferências (inclui fornecimento). af_05/2024 

ORSE un 20,00 R$ 25,43 R$ 508,60 

4.2 S06390 
Desobstrução de Ramal Predial de esgoto com auxílio de 
equipamento hidrojato ORSE m 21,50 R$ 19,34 R$ 415,81 

4.3 S13648 
Bacia sanitaria Izy, DECA ou similar, inclusive assento ASTRA 
TPK ou similar, conj. de fixação DECA SP13 ou similar, anel de 
vedação e engate plástico. Exclusive caixa de descarga. 

ORSE un 1,00 R$ 412,99 R$ 412,99 

4.4 C4635 
BACIA SANITÁRIA PARA CADEIRANTES C/ ASSENTO 
(ABERTURA FRONTAL) SEINFRA UN 1,00 R$ 1.222,46 R$ 1.222,46 

5 COBERTURA R$ 98.904,18 

5.1 00011587 
FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, 
ESPESSURA APROXIMADA DE 8 MM (COM COLOCACAO / 
SEM ESTRUTURA METALICA) 

SINAPI M2 234,00 R$ 90,47 R$ 21.169,98 

5.2 I14751 
Tela tipo Rede de proteção em polietileno ( naylon ), fio 2, 
losangular, malha 5 x 5 c/ proteção UV e antioxiidante c/ gancho 
galvanizado (fornecimento e instalação) 

ORSE m2 94,80 R$ 45,00 R$ 4.266,00 

5.3 C4466 COBERTURA TELHA CERÂMICA (RIPA, CAIBRO, LINHA) SEINFRA M2 390,00 R$ 188,38 R$ 73.468,20 

6 PISOS R$ 3.793,46 

6.1 S04889 Passeio em concreto simples c/ cimentado e=5cm ORSE m2 79,00 R$ 37,72 R$ 2.979,88 

 

6.2 
 

105002 

RAMPA DE ACESSIBILIDADE EM CONCRETO MOLDADO IN 
LOCO, EM CALÇADA NOVA COM LARGURA MAIOR OU 
IGUAL À 3,00 M, FCK 25MPA, COM PISO PODOTÁTIL. 
AF_03/2024 

 

SINAPI 
 

UN 
 

1,00 
 

R$ 813,58 
 

R$ 813,58 

7 SERVIÇOS FINAIS R$ 6.169,54 

7.1 C1628 LIMPEZA GERAL SEINFRA M2 390,00 R$ 14,18 R$ 5.530,20 

7.2 98534 
PODA EM ALTURA DE ÁRVORE COM DIÂMETRO DE 
TRONCO MAIOR OU IGUAL A 0,40 M E MENOR QUE 0,60 M. 
AF_03/2024 

SINAPI UN 2,00 R$ 319,67 R$ 639,34 

VALOR BDI TOTAL:  R$ 37.055,09 

VALOR ORÇAMENTO: R$ 166.839,67 

VALOR TOTAL: R$ 203.894,76 

 

 



 

 

 

 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

OBRA: REFORMA DO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS  DATA : 20/05/2025 BDI : 22,21% 

FONTE VERSÃO HORA MES 
DESCRIÇÃO: PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA REFORMA DO CAPS E 

CEO ORSE 2025/03 111,36% 69,82% 

  SEINFRA 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 

  SICRO NOVO 2025/01 - - 

  SINAPI 2025/04 SEM DESONERAÇÃO 113,33% 71,12% 

  Composições 
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00% 

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 Total parcela 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 14.263,80 
33,33 % 33,33 % 33,34 % 100,00 % 

R$ 4.754,12 R$ 4.754,12 R$ 4.755,56 R$ 14.263,80 

2 REVESTIMENTO R$ 37.686,33 
80,00 % 20,00 %  100,00 % 

R$ 30.149,06 R$ 7.537,27 R$ 37.686,33 

3 INSTALAÇÕES ELETRICAS R$ 3.462,50 
 100,00 %  100,00 % 

R$ 3.462,50 R$ 3.462,50 

4 INSTALAÇÕES HIDROSSANITARIA R$ 2.559,86 
 100,00 %  100,00 % 

R$ 2.559,86 R$ 2.559,86 

5 COBERTURA R$ 98.904,18 
 50,00 % 50,00 % 100,00 % 

R$ 49.452,09 R$ 49.452,09 R$ 98.904,18 

6 PISOS R$ 3.793,46 
 30,00 % 70,00 % 100,00 % 

R$ 1.138,04 R$ 2.655,42 R$ 3.793,46 

7 SERVIÇOS FINAIS R$ 6.169,54 
  100,00 % 100,00 % 

R$ 6.169,54 R$ 6.169,54 

8 Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) R$ 37.055,09 
20,91 % 41,30 % 37,79 % 100,00 % 

R$ 7.749,22 R$ 15.302,83 R$ 14.003,04 R$ 37.055,09 

R$ 203.894,76 
R$ 42.652,40 R$ 84.206,71 R$ 77.035,65 

R$ 203.894,76 
R$ 42.652,40 R$ 126.859,11 R$ 203.894,76 
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1.1. 103689 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 
(M2) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00004813 PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA 

GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM 

POSTES PARA FIXACAO) 

SINAPI M2 1,00000000 R$ 400,00 R$ 400,00 

00005065 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 17) SINAPI KG 0,01130000 R$ 38,70 R$ 0,43 

00005069 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) SINAPI KG 0,01320000 R$ 20,74 R$ 0,27 

00004509 SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE 

DA REGIAO - BRUTA 

SINAPI M 3,20830000 R$ 5,10 R$ 16,36 

 TOTAL Material: R$ 417,06 

 

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88262 CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

SINAPI H 0,37290000 R$ 26,97 R$ 10,05 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 1,11860000 R$ 21,71 R$ 24,28 

 TOTAL Mão de Obra com Encargos 

Complementares: 

R$ 34,33 

 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

102234 PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 SINAPI M2 0,50000000 R$ 25,61 R$ 12,80 

 TOTAL Serviço: R$ 12,80 

 

 
 

1.2. 90777 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (H) 

Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00043486 EPI - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

SINAPI H 1,00000000 R$ 0,77 R$ 0,77 

00037372 EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

SINAPI H 1,00000000 R$ 1,43 R$ 1,43 

00043462 FERRAMENTAS - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

SINAPI H 1,00000000 R$ 0,01 R$ 0,01 

00037373 SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

SINAPI H 1,00000000 R$ 0,08 R$ 0,08 

 TOTAL Encargos Complementares: R$ 2,29 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00002706 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (HORISTA) SINAPI H 1,00000000 R$ 125,11 R$ 125,11 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 125,11 

 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

95402 CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 

JÚNIOR (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA 

SINAPI H 1,00000000 R$ 1,84 R$ 1,84 

 TOTAL Serviço: R$ 1,84 

 

 
 

2.1. 87893 CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE 
PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022 (M2) 

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,13940000 R$ 27,39 R$ 3,81 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,04650000 R$ 21,71 R$ 1,00 

 TOTAL Mão de Obra com Encargos 

Complementares: 

R$ 4,81 

R$ 464,19 VALOR: 

R$ 129,24 VALOR: 



 

 

 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

87377 ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA 

GROSSA ÚMIDA) PARA CHAPISCO CONVENCIONAL, PREPARO 

MANUAL. AF_08/2019 

SINAPI M3 0,00370000 R$ 752,33 R$ 2,78 

 TOTAL Serviço: R$ 2,78 

 

 
 

2.2. S00017 Demolição de reboco (m2) 

Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

S10549 Encargos Complementares - Servente ORSE h 0,50000000 R$ 3,88 R$ 1,94 

 TOTAL Encargos Complementares: R$ 1,94 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I06111S Servente de obras (horista) ORSE h 0,50000000 R$ 14,58 R$ 7,29 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 7,29 

 

 
 

2.3. C3121 REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA, TRAÇO 1:6 (M2) 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I2391 PEDREIRO SEINFRA H 0,60000000 R$ 26,8600 R$ 16,1160 

I2543 SERVENTE SEINFRA H 0,60000000 R$ 20,2600 R$ 12,1560 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 28,2720 

 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

C4430 ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PEN. TRAÇO 1:6 SEINFRA M3 0,02500000 R$ 931,6000 R$ 23,2900 

 TOTAL Serviço: R$ 23,2900 

 

 
 

2.4. C1614 LATEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES EXTERNAS S/MASSA (M2) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I0035 AGUARRÁS MINERAL SEINFRA L 0,05000000 R$ 20,2900 R$ 1,0145 

I1488 LÍQUIDO PREPARADOR DE SUPERFICIES SEINFRA L 0,12000000 R$ 12,7800 R$ 1,5336 

I1347 LIXA PARA MADEIRA/MASSA SEINFRA UN 0,25000000 R$ 0,7000 R$ 0,1750 

I2097 TINTA LATEX ACRÍLICA SEINFRA L 0,17000000 R$ 22,2000 R$ 3,7740 

 TOTAL Material: R$ 6,4971 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I0045 AJUDANTE DE PINTOR SEINFRA H 0,35000000 R$ 21,1000 R$ 7,3850 

I2395 PINTOR SEINFRA H 0,40000000 R$ 26,8600 R$ 10,7440 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 18,1290 

 

 
 

2.5. C1615 LATEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES INTERNAS S/MASSA (M2) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

R$ 7,59 VALOR: 

R$ 9,22 VALOR: 

R$ 51,56 VALOR: 

R$ 24,63 VALOR: 



 

 

 

I1490 LÍQUIDO SELADOR PARA PINTURA LATEX SEINFRA L 0,12000000 R$ 12,0800 R$ 1,4496 

I1347 LIXA PARA MADEIRA/MASSA SEINFRA UN 0,25000000 R$ 0,7000 R$ 0,1750 

I2096 TINTA LATEX SEINFRA L 0,17000000 R$ 18,2200 R$ 3,0974 

 TOTAL Material: R$ 4,7220 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I0045 AJUDANTE DE PINTOR SEINFRA H 0,35000000 R$ 21,1000 R$ 7,3850 

I2395 PINTOR SEINFRA H 0,40000000 R$ 26,8600 R$ 10,7440 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 18,1290 

 

 
 

3.1. 91837 ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 (M) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00039245 ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, REFORCADO, COR 

LARANJA, DE 32 MM, PARA LAJES E PISOS 

SINAPI M 1,10000000 R$ 7,99 R$ 8,78 

 TOTAL Material: R$ 8,78 

 

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

SINAPI H 0,10500000 R$ 22,81 R$ 2,39 

88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,10500000 R$ 27,74 R$ 2,91 

 TOTAL Mão de Obra com Encargos 

Complementares: 

R$ 5,30 

 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

91170 FIXAÇÃO DE TUBOS HORIZONTAIS DE PVC ÁGUA, PVC 

ESGOTO, PVC ÁGUA PLUVIAL, CPVC, PPR, COBRE OU AÇO, 

DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM, COM 

ABRAÇADEIRA METÁLICA RÍGIDA TIPO U PERFIL 1 1/4", FIXADA 

EM PERFILADO EM LAJE. AF_09/2023_PS 

SINAPI M 1,00000000 R$ 11,16 R$ 11,16 

 TOTAL Serviço: R$ 11,16 

 

 
 

3.2. 91855 ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 (M) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00039244 ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, REFORCADO, COR 

LARANJA, DE 25 MM, PARA LAJES E PISOS 

SINAPI M 1,01700000 R$ 4,15 R$ 4,22 

 TOTAL Material: R$ 4,22 

 

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

SINAPI H 0,13400000 R$ 22,81 R$ 3,05 

88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,13400000 R$ 27,74 R$ 3,71 

 TOTAL Mão de Obra com Encargos 

Complementares: 

R$ 6,76 

 

 
 

3.3. 91940 CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 
(UN) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00001872 CAIXA DE PASSAGEM, EM PVC, DE 4" X 2", PARA ELETRODUTO 

FLEXIVEL CORRUGADO 

SINAPI UN 1,00000000 R$ 2,27 R$ 2,27 

R$ 22,85 VALOR: 

R$ 25,24 VALOR: 

R$ 10,98 VALOR: 



 

 

 

 
 

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

SINAPI H 0,29100000 R$ 22,81 R$ 6,63 

88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,29100000 R$ 27,74 R$ 8,07 

 TOTAL Mão de Obra com Encargos 

Complementares: 

R$ 14,70 

 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88629 ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA 

MÉDIA ÚMIDA), PREPARO MANUAL. AF_08/2019 

SINAPI M3 0,00090000 R$ 770,66 R$ 0,69 

 TOTAL Serviço: R$ 0,69 

 

 
 

3.4. C4792 TOMADA DUPLA DE EMBUTIR 2P+T 10A-250V (UN) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I9106 ESPELHO/PLACA DE 3 POSTOS 4"X2" PARA INSTALAÇÃO DE 

TOMADAS E INTERRUPTORES 

SEINFRA UN 1,00000000 R$ 3,4800 R$ 3,4800 

I9107 SUPORTE DE FIXAÇÃO PARA ESPELHO/PLACA 4"X2" P/ 3 

MÓDULOS, INSTALAÇÕES DE TOMADAS E INTERRUPTORES 

SEINFRA UN 1,00000000 R$ 1,3000 R$ 1,3000 

I9108 TOMADA 2P+T 10A, 250V (APENAS MÓDULO) SEINFRA UN 2,00000000 R$ 5,5900 R$ 11,1800 

 TOTAL Material: R$ 15,9600 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I0042 AJUDANTE DE ELETRICISTA SEINFRA H 0,29000000 R$ 21,1000 R$ 6,1190 

I2312 ELETRICISTA SEINFRA H 0,29000000 R$ 26,8500 R$ 7,7865 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 13,9055 

 

 
 

3.5. S00673 Luminária calha sobrepor p/lamp.fluorescente 2x32w, completa, inclusive reator eletrônico e lâmpada (un) 

Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

S10552 Encargos Complementares - Eletricista ORSE h 0,50000000 R$ 3,75 R$ 1,87 

S10549 Encargos Complementares - Servente ORSE h 0,50000000 R$ 3,88 R$ 1,94 

 TOTAL Encargos Complementares: R$ 3,81 

 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I01299 Lâmpada fluorescente 32 w (Sylvania ou similar) ORSE un 2,00000000 R$ 5,99 R$ 11,98 

I01352 Luminária (calha) p/ lampada fluorescente 2 x 32 w/tubular LED 18w 

a 20w 

ORSE un 1,00000000 R$ 44,95 R$ 44,95 

I01909 Reator eletrônico alto fator de potência = 0,95 p/ lâmpada 

fuorescente 2 x 32 w 

ORSE un 1,00000000 R$ 30,00 R$ 30,00 

I02052 Suporte ( receptáculo) p/ lâmpada fluorescente ORSE un 4,00000000 R$ 1,00 R$ 4,00 

 TOTAL Material: R$ 90,93 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I02436S Eletricista (horista) ORSE h 0,50000000 R$ 19,02 R$ 9,51 

I06111S Servente de obras (horista) ORSE h 0,50000000 R$ 14,58 R$ 7,29 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 16,80 

 

R$ 2,27 TOTAL Material: 

R$ 17,66 VALOR: 

R$ 29,87 VALOR: 

R$ 111,54 VALOR: 



 

 

 
 

 

4.1. S105285S Assentamento e fornecimento de tubo de pvc pba para rede de água, dn 50, junta elástica integrada, instalado em local com nível 
baixo de interferências (inclui fornecimento). af_05/2024 (un) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I20078S Pasta lubrificante para tubos e conexoes com junta elastica, 

embalagem de *400* gr (uso em pvc, aco, polietileno e outros) 

ORSE un 0,00420000 R$ 25,40 R$ 0,10 

I36375S Tubo pvc pba jei, classe 15, dn 50 mm, para rede de agua (nbr 5647) ORSE m 1,02500000 R$ 13,99 R$ 14,33 

 TOTAL Material: R$ 14,43 

 

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

S88246S Assentador de tubos com encargos complementares ORSE h 0,05190000 R$ 19,67 R$ 1,02 

S88316S Servente com encargos complementares ORSE h 0,05190000 R$ 21,70 R$ 1,12 

 TOTAL Mão de Obra com Encargos 

Complementares: 

R$ 2,14 

 

 
 

4.2. S06390 Desobstrução de Ramal Predial de esgoto com auxílio de equipamento hidrojato (m) 

Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

S10549 Encargos Complementares - Servente ORSE h 1,00000000 R$ 3,88 R$ 3,88 

 TOTAL Encargos Complementares: R$ 3,88 

 

Equipamento FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I05897 Equipamento hidrojato ORSE h 0,05200000 R$ 16,85 R$ 0,87 

 TOTAL Equipamento: R$ 0,87 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I06111S Servente de obras (horista) ORSE h 1,00000000 R$ 14,58 R$ 14,58 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 14,58 

 

 
 

4.3. S13648 Bacia sanitaria Izy, DECA ou similar, inclusive assento ASTRA TPK ou similar, conj. de fixação DECA SP13 ou similar, anel de 
vedação e engate plástico. Exclusive caixa de descarga. (un) 

Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

S10554 Encargos Complementares - Encanador ORSE h 2,50000000 R$ 3,81 R$ 9,52 

S10549 Encargos Complementares - Servente ORSE h 2,50000000 R$ 3,88 R$ 9,70 

 TOTAL Encargos Complementares: R$ 19,22 

 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I06138S Anel de vedacao, pvc flexivel, 100 mm, para saida de bacia / vaso 

sanitario 

ORSE un 1,00000000 R$ 9,26 R$ 9,26 

I04325 Assento para vaso sanitário, almofadado, TPK, ASTRA ou similar ORSE un 1,00000000 R$ 98,89 R$ 98,89 

I06141S Engate/rabicho flexivel plastico (pvc ou abs) branco 1/2" x 30 cm ORSE un 1,00000000 R$ 4,84 R$ 4,84 

I00981 Fita veda rosca 18mm ORSE m 0,56000000 R$ 0,26 R$ 0,14 

I00669 Fixação para vaso sanitário, DECA SP13 ou similar ORSE cj 1,00000000 R$ 26,55 R$ 26,55 

I14458 Vaso sanitário convencional, linha izy ref.: P.11.17, DECA ou similar ORSE un 1,00000000 R$ 170,00 R$ 170,00 

 TOTAL Material: R$ 309,68 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

R$ 25,43 VALOR: 

R$ 19,34 VALOR: 



 

 

 

I02696S Encanador ou bombeiro hidraulico (horista) ORSE h 2,50000000 R$ 19,02 R$ 47,55 

I06111S Servente de obras (horista) ORSE h 2,50000000 R$ 14,58 R$ 36,45 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 84,00 

 

 
 

4.4. C4635 BACIA SANITÁRIA PARA CADEIRANTES C/ ASSENTO (ABERTURA FRONTAL) (UN) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I0082 ANEL DE VEDAÇÃO PARA BACIA SEINFRA UN 1,00000000 R$ 10,1000 R$ 10,1000 

I8636 ASSENTO SANITÁRIO COM ABERTURA FRONTAL (PADRÃO 

ALTO) 

SEINFRA UN 1,00000000 R$ 317,4700 R$ 317,4700 

I8651 BACIA LOUÇA BRANCA COM CAIXA ACOPLADA PARA 

DEFICIENTE (SEM ASSENTO) 

SEINFRA UN 1,00000000 R$ 701,5600 R$ 701,5600 

I1091 ENGATE CROMADO SEINFRA UN 1,00000000 R$ 22,5900 R$ 22,5900 

I1180 FITA DE VEDAÇÃO SEINFRA M 0,56000000 R$ 0,3600 R$ 0,2016 

I1282 JOELHO PVC PARA ESGOTO DE 100MM SEINFRA UN 1,00000000 R$ 8,8200 R$ 8,8200 

I1516 MASSA PARA VIDRO SEINFRA KG 0,10000000 R$ 10,8200 R$ 1,0820 

I1579 PARAFUSO CROMADO P/FIXAÇÃO SANITARIOS, INCLUSIVE 

PORCA CEGA, ARRUELA E BUCHA DE NYLON 

SEINFRA UN 2,00000000 R$ 9,4000 R$ 18,8000 

 TOTAL Material: R$ 1.080,6236 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I0043 AJUDANTE DE ENCANADOR SEINFRA H 3,00000000 R$ 21,1000 R$ 63,3000 

I2320 ENCANADOR SEINFRA H 3,00000000 R$ 26,1800 R$ 78,5400 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 141,8400 

 

 
 

5.1. 00011587 FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, ESPESSURA APROXIMADA DE 8 MM (COM COLOCACAO / SEM ESTRUTURA 
METALICA) (M2) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00011587 FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, ESPESSURA 

APROXIMADA DE 8 MM (COM COLOCACAO / SEM ESTRUTURA 

METALICA) 

SINAPI M2 1,00000000 R$ 90,47 R$ 90,47 

 TOTAL Material: R$ 90,47 

 

 
 

5.2. I14751 Tela tipo Rede de proteção em polietileno ( naylon ), fio 2, losangular, malha 5 x 5 c/ proteção UV e antioxiidante c/ gancho 
galvanizado (fornecimento e instalação) (m2) 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I14751 Tela tipo Rede de proteção em polietileno ( naylon ), fio 2, losangular, 

malha 5 x 5 c/ proteção UV e antioxiidante c/ gancho galvanizado 

(fornecimento e instalação) 

ORSE m2 1,00000000 R$ 45,00 R$ 45,00 

 TOTAL Serviço: R$ 45,00 

 

 
 

5.3. C4466 COBERTURA TELHA CERÂMICA (RIPA, CAIBRO, LINHA) (M2) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I0405 CAIBRO DE 2"x1" SEINFRA M 3,50000000 R$ 6,4000 R$ 22,4000 

R$ 412,99 VALOR: 

R$ 1.222,46 VALOR: 

R$ 90,47 VALOR: 

R$ 45,00 VALOR: 



 

 

 

I6519 LINHA DE MASSARANDUBA 12 x 6 CM ( 5" x 2 1/2") SEINFRA M 1,33000000 R$ 26,0900 R$ 34,6997 

I1724 PREGO SEINFRA KG 0,12000000 R$ 17,0000 R$ 2,0400 

I1824 RIPA DE PEROBA (MADEIRA DE 1A QUALIDADE) DE 1X5CM SEINFRA M 3,50000000 R$ 1,7200 R$ 6,0200 

I2045 TELHA CERÂMICA COLONIAL SEINFRA UN 33,00000000 R$ 0,7100 R$ 23,4300 

 TOTAL Material: R$ 88,5897 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I0041 AJUDANTE DE CARPINTEIRO SEINFRA H 1,00000000 R$ 21,1000 R$ 21,1000 

I0498 CARPINTEIRO SEINFRA H 1,00000000 R$ 26,8600 R$ 26,8600 

I2391 PEDREIRO SEINFRA H 1,10000000 R$ 26,8600 R$ 29,5460 

I2543 SERVENTE SEINFRA H 1,10000000 R$ 20,2600 R$ 22,2860 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 99,7920 

 

 
 

6.1. S04889 Passeio em concreto simples c/ cimentado e=5cm (m2) 

Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

S10550 Encargos Complementares - Pedreiro ORSE h 0,40000000 R$ 3,79 R$ 1,51 

 TOTAL Encargos Complementares: R$ 1,51 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I04750S Pedreiro (horista) ORSE h 0,40000000 R$ 19,02 R$ 7,60 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 7,60 

 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

S01903 Argamassa cimento e areia traço t-1 (1:3) - 1 saco cimento 50kg / 3 

padiolas areia dim. 0.35 x 0.45 x 0.23 m - Confecção mecânica e 

transporte 

ORSE m3 0,02000000 R$ 525,55 R$ 10,51 

S00095 Concreto simples fabricado na obra, fck=13,5 mpa, lançado e 

adensado 

ORSE m3 0,03000000 R$ 566,20 R$ 16,98 

S02487 Transporte manual de argamassas e concretos, até 60m ORSE m3 0,02000000 R$ 57,26 R$ 1,14 

 TOTAL Serviço: R$ 28,63 

 

 
 

6.2. 105002 RAMPA DE ACESSIBILIDADE EM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, EM CALÇADA NOVA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL À 3,00 M, 
FCK 25MPA, COM PISO PODOTÁTIL. AF_03/2024 (UN) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00004718 PEDRA BRITADA N. 2  (19  A 38 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR,  SEM FRETE 

SINAPI M3 0,02700000 R$ 250,20 R$ 6,75 

00005068 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 21 (2 X 11) SINAPI KG 0,03669600 R$ 20,34 R$ 0,74 

00004509 SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE 

DA REGIAO - BRUTA 

SINAPI M 7,48000000 R$ 5,10 R$ 38,14 

 TOTAL Material: R$ 45,63 

 

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 3,60400000 R$ 27,39 R$ 98,71 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 7,20800000 R$ 21,71 R$ 156,48 

 TOTAL Mão de Obra com Encargos 

Complementares: 

R$ 255,19 

 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

R$ 188,38 VALOR: 

R$ 37,72 VALOR: 



 

 

 

94965 CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

SINAPI M3 0,66502460 R$ 670,91 R$ 446,17 

104658 PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCRETO, 

ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_03/2024 

SINAPI M2 0,48000000 R$ 138,73 R$ 66,59 

 TOTAL Serviço: R$ 512,76 

 

 
 

7.1. C1628 LIMPEZA GERAL (M2) 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I2543 SERVENTE SEINFRA H 0,70000000 R$ 20,2600 R$ 14,1820 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 14,1820 

 

 
 

7.2. 98534 PODA EM ALTURA DE ÁRVORE COM DIÂMETRO DE TRONCO MAIOR OU IGUAL A 0,40 M E MENOR QUE 0,60 M. AF_03/2024 (UN) 

Equipamento Custo Horário FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

5930 GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 

6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE 

MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 

16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHI DIURNO. AF_06/2014 

SINAPI CHI 0,39660000 R$ 70,66 R$ 28,02 

5928 GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 

6200 KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE 

MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 

16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 CV - CHP DIURNO. AF_06/2014 

SINAPI CHP 0,48420000 R$ 280,52 R$ 135,82 

 TOTAL Equipamento Custo Horário: R$ 163,84 

 

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88441 JARDINEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 3,02090000 R$ 22,64 R$ 68,39 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 4,02780000 R$ 21,71 R$ 87,44 

 TOTAL Mão de Obra com Encargos 

Complementares: 

R$ 155,83 

 

R$ 813,58 VALOR: 

R$ 14,18 VALOR: 

R$ 319,67 VALOR: 



 

 

 

 

COD DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

 

A GRUPO A  

A1 INSS 20,00% 20,00% 

A2 SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 
 TOTAL 36,80% 36,80% 

 

 

B GRUPO B  

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,86% 0,00% 

B2 Feriados 3,93% 0,00% 

B3 Auxílio - Enfermidade 0,84% 0,65% 

B4 13º Salário 10,80% 8,33% 

B5 Licença Paternidade 0,06% 0,05% 

B6 Faltas Justificadas 0,72% 0,56% 

B7 Dias de Chuvas 1,48% 0,00% 

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,09% 0,07% 

B9 Férias Gozadas 8,54% 6,60% 

B10 Salário Maternidade 0,03% 0,03% 
 TOTAL 44,35% 16,29% 

 

 

C GRUPO C  

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,75% 3,67% 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,09% 

C3 Férias Indenizadas 4,72% 3,64% 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 3,49% 2,70% 

C5 Indenização Adicional 0,40% 0,31% 
 TOTAL 13,47% 10,41% 

 

 

D GRUPO D  

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 16,32% 5,99% 

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,42% 0,33% 

 TOTAL 16,74% 6,32% 
 

A + B + C + D = 111,36% 69,82% 



 

 

 

 

COD DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

 

A GRUPO A  

A1 INSS 20,00% 20,00% 

A2 SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 
 TOTAL 36,80% 36,80% 

 

 

B GRUPO B  

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,85% 0,00% 

B2 Feriados 3,71% 0,00% 

B3 Auxíl io - Enfermidade 0,87% 0,66% 

B4 13º Salário 11,03% 8,33% 

B5 Licença Paternidade 0,07% 0,05% 

B6 Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 

B7 Dias de Chuvas 1,59% 0,00% 

B8 Auxíl io Acidente de Trabalho 0,11% 0,08% 

B9 Férias Gozadas 12,35% 9,33% 

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03% 
 TOTAL 48,36% 19,04% 

 

 

C GRUPO C  

C1 Aviso Prévio Indenizado 5,52% 4,17% 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10% 

C3 Férias Indenizadas 1,72% 1,30% 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87% 2,17% 

C5 Indenização Adicional 0,46% 0,35% 
 TOTAL 10,70% 8,09% 

 

 

D GRUPO D  

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 17,80% 7,01% 

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,49% 0,37% 

 TOTAL 18,29% 7,38% 
 

A + B + C + D = 114,15% 71,31% 



 

 

 

 

COD DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

 

A GRUPO A  

A1 INSS 20,00% 20,00% 

A2 SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 
 TOTAL 36,80% 36,80% 

 

 

B GRUPO B  

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,82% 0,00% 

B2 Feriados 3,95% 0,00% 

B3 Auxílio - Enfermidade 0,86% 0,65% 

B4 13º Salário 10,96% 8,33% 

B5 Licença Paternidade 0,07% 0,05% 

B6 Faltas Justificadas 0,73% 0,56% 

B7 Dias de Chuvas 1,17% 0,00% 

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 0,07% 

B9 Férias Gozadas 11,71% 8,90% 

B10 Salário Maternidade 0,03% 0,03% 
 TOTAL 47,40% 18,59% 

 

 

C GRUPO C  

C1 Aviso Prévio Indenizado 5,30% 4,03% 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,12% 0,09% 

C3 Férias Indenizadas 2,46% 1,87% 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,89% 2,20% 

C5 Indenização Adicional 0,45% 0,34% 
 TOTAL 11,22% 8,53% 

 

 

D GRUPO D  

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 17,44% 6,84% 

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,47% 0,36% 

 TOTAL 17,91% 7,20% 
 

A + B + C + D = 113,33% 71,12% 



 

 

 

 

COMPOSIÇÃO DO BDI 

OBRA: REFORMA DO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS  DATA : 20/05/2025 BDI : 22,21% 

FONTE VERSÃO HORA MES 
DESCRIÇÃO: PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA REFORMA DO CAPS E 

CEO ORSE 2025/03 111,36% 69,82% 

  SEINFRA 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 

  SICRO NOVO 2025/01 - - 

  SINAPI 2025/04 SEM DESONERAÇÃO 113,33% 71,12% 

  Composições 
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00% 

 
 

 

COD DESCRIÇÃO % 
 

S+G SEGURO E GARANTIA  

S+G SEGURO E GARANTIA 0,74% 

 
TOTAL 0,74% 

 

 

R RISCO  

R RISCO 0,97% 

 
TOTAL 0,97% 

 

 

DF DESPESAS FINANCEIRAS  

DF DESPESAS FINANCEIRAS 1,20% 

 
TOTAL 1,20% 

 

 

I IMPOSTOS  

PIS PIS 0,65% 

COFINS COFINS 3,00% 

ISS ISS 3,00% 

 
TOTAL 6,65% 

 

 

L LUCRO  

L LUCRO 6,64% 

 
TOTAL 6,64% 

 

 

AC ADMINISTRAÇÃO CENTRAL  

AC ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,00% 

 
TOTAL 4,00% 

 

 
BDI = 22,21% 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

OBRA: REFORMA DO CAPS  DATA : 20/05/2025 BDI : 22,21% 

FONTE VERSÃO HORA MES 
DESCRIÇÃO: PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA REFORMA DO CAPS E 

CEO ORSE 2025/03 111,36% 69,82% 

  SEINFRA 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 

  SICRO NOVO 2025/01 - - 

  SINAPI 2025/04 SEM DESONERAÇÃO 113,33% 71,12% 

  Composições 
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00% 

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNID QUANTIDADE 
PREÇO 

UNITÁRIO R$ 
PREÇO 

TOTAL R$ 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 14.263,80 

1.1 103689 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM 
CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 
AF_03/2022_PS 

SINAPI M2 4,00 R$ 464,19 R$ 1.856,76 

1.2 90777 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES SINAPI H 96,00 R$ 129,24 R$ 12.407,04 

2 REVESTIMENTO R$ 32.513,81 

 

2.1 

 

87893 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE 
VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM 
COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 
PREPARO MANUAL. AF_10/2022 

 

SINAPI 

 

M2 

 

127,30 

 

R$ 7,59 

 

R$ 966,21 

2.2 S00017 Demolição de reboco ORSE m2 127,30 R$ 9,22 R$ 1.173,71 

2.3 C3121 
REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 
PENEIRADA, TRAÇO 1:6 SEINFRA M2 127,30 R$ 51,56 R$ 6.563,59 

2.4 C1614 LATEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES EXTERNAS S/MASSA SEINFRA M2 354,00 R$ 24,63 R$ 8.719,02 

2.5 C1615 LATEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES INTERNAS S/MASSA SEINFRA M2 660,45 R$ 22,85 R$ 15.091,28 

3 INSTALAÇÕES ELETRICAS R$ 2.118,03 

3.1 91837 
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, 
DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO 
EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

SINAPI M 30,00 R$ 25,24 R$ 757,20 

3.2 91855 
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, 
DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO 
EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

SINAPI M 50,00 R$ 10,98 R$ 549,00 

3.3 91940 
CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC, 
INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

SINAPI UN 3,00 R$ 17,66 R$ 52,98 

3.4 C4792 TOMADA DUPLA DE EMBUTIR 2P+T 10A-250V SEINFRA UN 3,00 R$ 29,87 R$ 89,61 

3.5 S00673 
Luminária calha sobrepor p/lamp.fluorescente 2x32w, completa, 
inclusive reator eletrônico e lâmpada ORSE un 6,00 R$ 111,54 R$ 669,24 

4 INSTALAÇÕES HIDROSSANITARIA R$ 3.684,18 

4.1 S105285S 
Assentamento e fornecimento de tubo de pvc pba para rede de 
água, dn 50, junta elástica integrada, instalado em local com 
nível baixo de interferências (inclui fornecimento). af_05/2024 

ORSE un 15,00 R$ 25,43 R$ 381,45 

4.2 S06390 
Desobstrução de Ramal Predial de esgoto com auxílio de 
equipamento hidrojato ORSE m 23,00 R$ 19,34 R$ 444,82 

4.3 S13648 
Bacia sanitaria Izy, DECA ou similar, inclusive assento ASTRA 
TPK ou similar, conj. de fixação DECA SP13 ou similar, anel de 
vedação e engate plástico. Exclusive caixa de descarga. 

ORSE un 1,00 R$ 412,99 R$ 412,99 

4.4 C4635 
BACIA SANITÁRIA PARA CADEIRANTES C/ ASSENTO 
(ABERTURA FRONTAL) SEINFRA UN 2,00 R$ 1.222,46 R$ 2.444,92 

5 COBERTURA R$ 37.055,74 

5.1 C2200 RETELHAMENTO C/ TELHA CERÂMICA ATE 20% NOVA SEINFRA M2 179,88 R$ 56,09 R$ 10.089,47 

5.2 00011587 
FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, 
ESPESSURA APROXIMADA DE 8 MM (COM COLOCACAO / 
SEM ESTRUTURA METALICA) 

SINAPI M2 179,88 R$ 90,47 R$ 16.273,74 

5.3 I14751 
Tela tipo Rede de proteção em polietileno ( naylon ), fio 2, 
losangular, malha 5 x 5 c/ proteção UV e antioxiidante c/ gancho 
galvanizado (fornecimento e instalação) 

ORSE m2 188,43 R$ 45,00 R$ 8.479,35 

5.4 C0387 BEIRA E BICA EM TELHA COLONIAL SEINFRA M 143,90 R$ 15,38 R$ 2.213,18 

6 DIVISORIAS R$ 4.621,10 

6.1 C4495 
DIVISÓRIA DE GESSO ACARTONADO e=48mm, S/ 
REVESTIMENTO - FORNECIMENTO E MONTAGEM SEINFRA M2 14,00 R$ 121,15 R$ 1.696,10 

 

6.2 

 

S13949 

Esquadria em alumínio e vidro, cor preto fosco com vidro float 
comum 4mm incolor, vidro laminado 3+3mm e vidro laminado 
3+3mm cool lite 420st, conforme projeto. Exclusive película 
fosca. Obra - Reforma TCE-SE 

 

ORSE 

 

m2 

 

3,00 

 

R$ 975,00 

 

R$ 2.925,00 

7 SERVIÇOS FINAIS R$ 8.502,75 

7.1 C1628 LIMPEZA GERAL SEINFRA M2 599,63 R$ 14,18 R$ 8.502,75 

VALOR BDI TOTAL:  R$ 22.822,86 

VALOR ORÇAMENTO: R$ 102.759,41 

VALOR TOTAL: R$ 125.582,27 



 

 

 

 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

OBRA: REFORMA DO CAPS  DATA : 20/05/2025 BDI : 22,21% 

FONTE VERSÃO HORA MES 
DESCRIÇÃO: PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA REFORMA DO CAPS E 

CEO ORSE 2025/03 111,36% 69,82% 

  SEINFRA 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 

  SICRO NOVO 2025/01 - - 

  SINAPI 2025/04 SEM DESONERAÇÃO 113,33% 71,12% 

  Composições 
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00% 

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 Total parcela 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 14.263,80 
33,33 % 33,33 % 33,34 % 100,00 % 

R$ 4.754,12 R$ 4.754,12 R$ 4.755,56 R$ 14.263,80 

2 REVESTIMENTO R$ 32.513,81 
80,00 % 20,00 %  100,00 % 

R$ 26.011,05 R$ 6.502,76 R$ 32.513,81 

3 INSTALAÇÕES ELETRICAS R$ 2.118,03 
 100,00 %  100,00 % 

R$ 2.118,03 R$ 2.118,03 

4 INSTALAÇÕES HIDROSSANITARIA R$ 3.684,18 
 100,00 %  100,00 % 

R$ 3.684,18 R$ 3.684,18 

5 COBERTURA R$ 37.055,74 
 50,00 % 50,00 % 100,00 % 

R$ 18.527,87 R$ 18.527,87 R$ 37.055,74 

6 DIVISORIAS R$ 4.621,10 
  100,00 % 100,00 % 

R$ 4.621,10 R$ 4.621,10 

7 SERVIÇOS FINAIS R$ 8.502,75 
  100,00 % 100,00 % 

R$ 8.502,75 R$ 8.502,75 

8 Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) R$ 22.822,86 
29,93 % 34,63 % 35,44 % 100,00 % 

R$ 6.830,58 R$ 7.903,27 R$ 8.089,01 R$ 22.822,86 

R$ 125.582,27 
R$ 37.595,75 R$ 43.490,23 R$ 44.496,29 

R$ 125.582,27 
R$ 37.595,75 R$ 81.085,98 R$ 125.582,27 



 

 

 
 

 

1.1. 103689 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 
(M2) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00004813 PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA 

GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM 

POSTES PARA FIXACAO) 

SINAPI M2 1,00000000 R$ 400,00 R$ 400,00 

00005065 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 17) SINAPI KG 0,01130000 R$ 38,70 R$ 0,43 

00005069 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) SINAPI KG 0,01320000 R$ 20,74 R$ 0,27 

00004509 SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE 

DA REGIAO - BRUTA 

SINAPI M 3,20830000 R$ 5,10 R$ 16,36 

 TOTAL Material: R$ 417,06 

 

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88262 CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

SINAPI H 0,37290000 R$ 26,97 R$ 10,05 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 1,11860000 R$ 21,71 R$ 24,28 

 TOTAL Mão de Obra com Encargos 

Complementares: 

R$ 34,33 

 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

102234 PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 SINAPI M2 0,50000000 R$ 25,61 R$ 12,80 

 TOTAL Serviço: R$ 12,80 

 

 
 

1.2. 90777 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (H) 

Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00043486 EPI - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

SINAPI H 1,00000000 R$ 0,77 R$ 0,77 

00037372 EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

SINAPI H 1,00000000 R$ 1,43 R$ 1,43 

00043462 FERRAMENTAS - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

SINAPI H 1,00000000 R$ 0,01 R$ 0,01 

00037373 SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

SINAPI H 1,00000000 R$ 0,08 R$ 0,08 

 TOTAL Encargos Complementares: R$ 2,29 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00002706 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (HORISTA) SINAPI H 1,00000000 R$ 125,11 R$ 125,11 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 125,11 

 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

95402 CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 

JÚNIOR (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA 

SINAPI H 1,00000000 R$ 1,84 R$ 1,84 

 TOTAL Serviço: R$ 1,84 

 

 
 

2.1. 87893 CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE 
PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022 (M2) 

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,13940000 R$ 27,39 R$ 3,81 

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,04650000 R$ 21,71 R$ 1,00 

 TOTAL Mão de Obra com Encargos 

Complementares: 

R$ 4,81 

R$ 464,19 VALOR: 

R$ 129,24 VALOR: 



 

 

 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

87377 ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA 

GROSSA ÚMIDA) PARA CHAPISCO CONVENCIONAL, PREPARO 

MANUAL. AF_08/2019 

SINAPI M3 0,00370000 R$ 752,33 R$ 2,78 

 TOTAL Serviço: R$ 2,78 

 

 
 

2.2. S00017 Demolição de reboco (m2) 

Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

S10549 Encargos Complementares - Servente ORSE h 0,50000000 R$ 3,88 R$ 1,94 

 TOTAL Encargos Complementares: R$ 1,94 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I06111S Servente de obras (horista) ORSE h 0,50000000 R$ 14,58 R$ 7,29 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 7,29 

 

 
 

2.3. C3121 REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA, TRAÇO 1:6 (M2) 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I2391 PEDREIRO SEINFRA H 0,60000000 R$ 26,8600 R$ 16,1160 

I2543 SERVENTE SEINFRA H 0,60000000 R$ 20,2600 R$ 12,1560 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 28,2720 

 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

C4430 ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PEN. TRAÇO 1:6 SEINFRA M3 0,02500000 R$ 931,6000 R$ 23,2900 

 TOTAL Serviço: R$ 23,2900 

 

 
 

2.4. C1614 LATEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES EXTERNAS S/MASSA (M2) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I0035 AGUARRÁS MINERAL SEINFRA L 0,05000000 R$ 20,2900 R$ 1,0145 

I1488 LÍQUIDO PREPARADOR DE SUPERFICIES SEINFRA L 0,12000000 R$ 12,7800 R$ 1,5336 

I1347 LIXA PARA MADEIRA/MASSA SEINFRA UN 0,25000000 R$ 0,7000 R$ 0,1750 

I2097 TINTA LATEX ACRÍLICA SEINFRA L 0,17000000 R$ 22,2000 R$ 3,7740 

 TOTAL Material: R$ 6,4971 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I0045 AJUDANTE DE PINTOR SEINFRA H 0,35000000 R$ 21,1000 R$ 7,3850 

I2395 PINTOR SEINFRA H 0,40000000 R$ 26,8600 R$ 10,7440 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 18,1290 

 

 
 

2.5. C1615 LATEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES INTERNAS S/MASSA (M2) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

R$ 7,59 VALOR: 

R$ 9,22 VALOR: 

R$ 51,56 VALOR: 

R$ 24,63 VALOR: 



 

 

 
I1490 LÍQUIDO SELADOR PARA PINTURA LATEX SEINFRA L 0,12000000 R$ 12,0800 R$ 1,4496 

I1347 LIXA PARA MADEIRA/MASSA SEINFRA UN 0,25000000 R$ 0,7000 R$ 0,1750 

I2096 TINTA LATEX SEINFRA L 0,17000000 R$ 18,2200 R$ 3,0974 

 TOTAL Material: R$ 4,7220 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I0045 AJUDANTE DE PINTOR SEINFRA H 0,35000000 R$ 21,1000 R$ 7,3850 

I2395 PINTOR SEINFRA H 0,40000000 R$ 26,8600 R$ 10,7440 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 18,1290 

 

 
 

3.1. 91837 ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 (M) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00039245 ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, REFORCADO, COR 

LARANJA, DE 32 MM, PARA LAJES E PISOS 

SINAPI M 1,10000000 R$ 7,99 R$ 8,78 

 TOTAL Material: R$ 8,78 

 

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

SINAPI H 0,10500000 R$ 22,81 R$ 2,39 

88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,10500000 R$ 27,74 R$ 2,91 

 TOTAL Mão de Obra com Encargos 

Complementares: 

R$ 5,30 

 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

91170 FIXAÇÃO DE TUBOS HORIZONTAIS DE PVC ÁGUA, PVC 

ESGOTO, PVC ÁGUA PLUVIAL, CPVC, PPR, COBRE OU AÇO, 

DIÂMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM, COM 

ABRAÇADEIRA METÁLICA RÍGIDA TIPO U PERFIL 1 1/4", FIXADA 

EM PERFILADO EM LAJE. AF_09/2023_PS 

SINAPI M 1,00000000 R$ 11,16 R$ 11,16 

 TOTAL Serviço: R$ 11,16 

 

 
 

3.2. 91855 ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 (M) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00039244 ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, REFORCADO, COR 

LARANJA, DE 25 MM, PARA LAJES E PISOS 

SINAPI M 1,01700000 R$ 4,15 R$ 4,22 

 TOTAL Material: R$ 4,22 

 

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

SINAPI H 0,13400000 R$ 22,81 R$ 3,05 

88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,13400000 R$ 27,74 R$ 3,71 

 TOTAL Mão de Obra com Encargos 

Complementares: 

R$ 6,76 

 

 
 

3.3. 91940 CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 
(UN) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00001872 CAIXA DE PASSAGEM, EM PVC, DE 4" X 2", PARA ELETRODUTO 

FLEXIVEL CORRUGADO 

SINAPI UN 1,00000000 R$ 2,27 R$ 2,27 

R$ 22,85 VALOR: 

R$ 25,24 VALOR: 

R$ 10,98 VALOR: 



 

 

 

 
 

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88247 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

SINAPI H 0,29100000 R$ 22,81 R$ 6,63 

88264 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H 0,29100000 R$ 27,74 R$ 8,07 

 TOTAL Mão de Obra com Encargos 

Complementares: 

R$ 14,70 

 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

88629 ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA 

MÉDIA ÚMIDA), PREPARO MANUAL. AF_08/2019 

SINAPI M3 0,00090000 R$ 770,66 R$ 0,69 

 TOTAL Serviço: R$ 0,69 

 

 
 

3.4. C4792 TOMADA DUPLA DE EMBUTIR 2P+T 10A-250V (UN) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I9106 ESPELHO/PLACA DE 3 POSTOS 4"X2" PARA INSTALAÇÃO DE 

TOMADAS E INTERRUPTORES 

SEINFRA UN 1,00000000 R$ 3,4800 R$ 3,4800 

I9107 SUPORTE DE FIXAÇÃO PARA ESPELHO/PLACA 4"X2" P/ 3 

MÓDULOS, INSTALAÇÕES DE TOMADAS E INTERRUPTORES 

SEINFRA UN 1,00000000 R$ 1,3000 R$ 1,3000 

I9108 TOMADA 2P+T 10A, 250V (APENAS MÓDULO) SEINFRA UN 2,00000000 R$ 5,5900 R$ 11,1800 

 TOTAL Material: R$ 15,9600 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I0042 AJUDANTE DE ELETRICISTA SEINFRA H 0,29000000 R$ 21,1000 R$ 6,1190 

I2312 ELETRICISTA SEINFRA H 0,29000000 R$ 26,8500 R$ 7,7865 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 13,9055 

 

 
 

3.5. S00673 Luminária calha sobrepor p/lamp.fluorescente 2x32w, completa, inclusive reator eletrônico e lâmpada (un) 

Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

S10552 Encargos Complementares - Eletricista ORSE h 0,50000000 R$ 3,75 R$ 1,87 

S10549 Encargos Complementares - Servente ORSE h 0,50000000 R$ 3,88 R$ 1,94 

 TOTAL Encargos Complementares: R$ 3,81 

 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I01299 Lâmpada fluorescente 32 w (Sylvania ou similar) ORSE un 2,00000000 R$ 5,99 R$ 11,98 

I01352 Luminária (calha) p/ lampada fluorescente 2 x 32 w/tubular LED 18w 

a 20w 

ORSE un 1,00000000 R$ 44,95 R$ 44,95 

I01909 Reator eletrônico alto fator de potência = 0,95 p/ lâmpada 

fuorescente 2 x 32 w 

ORSE un 1,00000000 R$ 30,00 R$ 30,00 

I02052 Suporte ( receptáculo) p/ lâmpada fluorescente ORSE un 4,00000000 R$ 1,00 R$ 4,00 

 TOTAL Material: R$ 90,93 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I02436S Eletricista (horista) ORSE h 0,50000000 R$ 19,02 R$ 9,51 

I06111S Servente de obras (horista) ORSE h 0,50000000 R$ 14,58 R$ 7,29 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 16,80 

 

R$ 2,27 TOTAL Material: 

R$ 17,66 VALOR: 

R$ 29,87 VALOR: 

R$ 111,54 VALOR: 



 

 

 
 

 

4.1. S105285S Assentamento e fornecimento de tubo de pvc pba para rede de água, dn 50, junta elástica integrada, instalado em local com nível 
baixo de interferências (inclui fornecimento). af_05/2024 (un) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I20078S Pasta lubrificante para tubos e conexoes com junta elastica, 

embalagem de *400* gr (uso em pvc, aco, polietileno e outros) 

ORSE un 0,00420000 R$ 25,40 R$ 0,10 

I36375S Tubo pvc pba jei, classe 15, dn 50 mm, para rede de agua (nbr 5647) ORSE m 1,02500000 R$ 13,99 R$ 14,33 

 TOTAL Material: R$ 14,43 

 

Mão de Obra com Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

S88246S Assentador de tubos com encargos complementares ORSE h 0,05190000 R$ 19,67 R$ 1,02 

S88316S Servente com encargos complementares ORSE h 0,05190000 R$ 21,70 R$ 1,12 

 TOTAL Mão de Obra com Encargos 

Complementares: 

R$ 2,14 

 

 
 

4.2. S06390 Desobstrução de Ramal Predial de esgoto com auxílio de equipamento hidrojato (m) 

Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

S10549 Encargos Complementares - Servente ORSE h 1,00000000 R$ 3,88 R$ 3,88 

 TOTAL Encargos Complementares: R$ 3,88 

 

Equipamento FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I05897 Equipamento hidrojato ORSE h 0,05200000 R$ 16,85 R$ 0,87 

 TOTAL Equipamento: R$ 0,87 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I06111S Servente de obras (horista) ORSE h 1,00000000 R$ 14,58 R$ 14,58 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 14,58 

 

 
 

4.3. S13648 Bacia sanitaria Izy, DECA ou similar, inclusive assento ASTRA TPK ou similar, conj. de fixação DECA SP13 ou similar, anel de 
vedação e engate plástico. Exclusive caixa de descarga. (un) 

Encargos Complementares FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

S10554 Encargos Complementares - Encanador ORSE h 2,50000000 R$ 3,81 R$ 9,52 

S10549 Encargos Complementares - Servente ORSE h 2,50000000 R$ 3,88 R$ 9,70 

 TOTAL Encargos Complementares: R$ 19,22 

 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I06138S Anel de vedacao, pvc flexivel, 100 mm, para saida de bacia / vaso 

sanitario 

ORSE un 1,00000000 R$ 9,26 R$ 9,26 

I04325 Assento para vaso sanitário, almofadado, TPK, ASTRA ou similar ORSE un 1,00000000 R$ 98,89 R$ 98,89 

I06141S Engate/rabicho flexivel plastico (pvc ou abs) branco 1/2" x 30 cm ORSE un 1,00000000 R$ 4,84 R$ 4,84 

I00981 Fita veda rosca 18mm ORSE m 0,56000000 R$ 0,26 R$ 0,14 

I00669 Fixação para vaso sanitário, DECA SP13 ou similar ORSE cj 1,00000000 R$ 26,55 R$ 26,55 

I14458 Vaso sanitário convencional, linha izy ref.: P.11.17, DECA ou similar ORSE un 1,00000000 R$ 170,00 R$ 170,00 

 TOTAL Material: R$ 309,68 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

R$ 25,43 VALOR: 

R$ 19,34 VALOR: 



 

 

 
I02696S Encanador ou bombeiro hidraulico (horista) ORSE h 2,50000000 R$ 19,02 R$ 47,55 

I06111S Servente de obras (horista) ORSE h 2,50000000 R$ 14,58 R$ 36,45 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 84,00 

 

 
 

4.4. C4635 BACIA SANITÁRIA PARA CADEIRANTES C/ ASSENTO (ABERTURA FRONTAL) (UN) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I0082 ANEL DE VEDAÇÃO PARA BACIA SEINFRA UN 1,00000000 R$ 10,1000 R$ 10,1000 

I8636 ASSENTO SANITÁRIO COM ABERTURA FRONTAL (PADRÃO 

ALTO) 

SEINFRA UN 1,00000000 R$ 317,4700 R$ 317,4700 

I8651 BACIA LOUÇA BRANCA COM CAIXA ACOPLADA PARA 

DEFICIENTE (SEM ASSENTO) 

SEINFRA UN 1,00000000 R$ 701,5600 R$ 701,5600 

I1091 ENGATE CROMADO SEINFRA UN 1,00000000 R$ 22,5900 R$ 22,5900 

I1180 FITA DE VEDAÇÃO SEINFRA M 0,56000000 R$ 0,3600 R$ 0,2016 

I1282 JOELHO PVC PARA ESGOTO DE 100MM SEINFRA UN 1,00000000 R$ 8,8200 R$ 8,8200 

I1516 MASSA PARA VIDRO SEINFRA KG 0,10000000 R$ 10,8200 R$ 1,0820 

I1579 PARAFUSO CROMADO P/FIXAÇÃO SANITARIOS, INCLUSIVE 

PORCA CEGA, ARRUELA E BUCHA DE NYLON 

SEINFRA UN 2,00000000 R$ 9,4000 R$ 18,8000 

 TOTAL Material: R$ 1.080,6236 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I0043 AJUDANTE DE ENCANADOR SEINFRA H 3,00000000 R$ 21,1000 R$ 63,3000 

I2320 ENCANADOR SEINFRA H 3,00000000 R$ 26,1800 R$ 78,5400 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 141,8400 

 

 
 

5.1. C2200 RETELHAMENTO C/ TELHA CERÂMICA ATE 20% NOVA (M2) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I2045 TELHA CERÂMICA COLONIAL SEINFRA UN 6,00000000 R$ 0,7100 R$ 4,2600 

 TOTAL Material: R$ 4,2600 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I2391 PEDREIRO SEINFRA H 1,10000000 R$ 26,8600 R$ 29,5460 

I2543 SERVENTE SEINFRA H 1,10000000 R$ 20,2600 R$ 22,2860 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 51,8320 

 

 
 

5.2. 00011587 FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, ESPESSURA APROXIMADA DE 8 MM (COM COLOCACAO / SEM ESTRUTURA 
METALICA) (M2) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

00011587 FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 10 CM, ESPESSURA 

APROXIMADA DE 8 MM (COM COLOCACAO / SEM ESTRUTURA 

METALICA) 

SINAPI M2 1,00000000 R$ 90,47 R$ 90,47 

 TOTAL Material: R$ 90,47 

 



 

 

 
 

 

5.3. I14751 Tela tipo Rede de proteção em polietileno ( naylon ), fio 2, losangular, malha 5 x 5 c/ proteção UV e antioxiidante c/ gancho 
galvanizado (fornecimento e instalação) (m2) 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I14751 Tela tipo Rede de proteção em polietileno ( naylon ), fio 2, losangular, 

malha 5 x 5 c/ proteção UV e antioxiidante c/ gancho galvanizado 

(fornecimento e instalação) 

ORSE m2 1,00000000 R$ 45,00 R$ 45,00 

 TOTAL Serviço: R$ 45,00 

 

 
 

5.4. C0387 BEIRA E BICA EM TELHA COLONIAL (M) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I0108 AREIA GROSSA SEINFRA M3 0,00250000 R$ 119,5800 R$ 0,2990 

I0441 CAL HIDRATADA SEINFRA KG 0,32400000 R$ 0,9600 R$ 0,3110 

I0805 CIMENTO PORTLAND SEINFRA KG 0,32400000 R$ 0,7100 R$ 0,2300 

 TOTAL Material: R$ 0,8400 

 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I2391 PEDREIRO SEINFRA H 0,30000000 R$ 26,8600 R$ 8,0580 

I2543 SERVENTE SEINFRA H 0,32000000 R$ 20,2600 R$ 6,4832 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 14,5412 

 

 
 

6.1. C4495 DIVISÓRIA DE GESSO ACARTONADO e=48mm, S/ REVESTIMENTO - FORNECIMENTO E MONTAGEM (M2) 

Material FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I8320 DIVISÓRIA DE  GESSO ACARTONADO e=48mm, S/ 

REVESTIMENTO (MONTADA) 

SEINFRA M2 1,00000000 R$ 121,1500 R$ 121,1500 

 TOTAL Material: R$ 121,1500 

 

 
 

6.2. S13949 Esquadria em alumínio e vidro, cor preto fosco com vidro float comum 4mm incolor, vidro laminado 3+3mm e vidro laminado 3+3mm 
cool lite 420st, conforme projeto. Exclusive película fosca. Obra - Reforma TCE-SE (m2) 

Serviço FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I14744 Esquadria em alumínio e vidro, cor preto fosco com vidro float comum 

4mm incolor, vidro laminado 3+3mm e vidro laminado 3+3mm cool 

lite 420st, conforme projeto. Exclusive película fosca. Obra - Reforma 

TCE-SE 

ORSE m2 1,00000000 R$ 975,00 R$ 975,00 

 TOTAL Serviço: R$ 975,00 

 

 
 

7.1. C1628 LIMPEZA GERAL (M2) 

Mão de Obra FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL 

I2543 SERVENTE SEINFRA H 0,70000000 R$ 20,2600 R$ 14,1820 

 TOTAL Mão de Obra: R$ 14,1820 

 



 

 

 

 

COD DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

 

A GRUPO A  

A1 INSS 20,00% 20,00% 

A2 SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 
 TOTAL 36,80% 36,80% 

 

 

B GRUPO B  

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,86% 0,00% 

B2 Feriados 3,93% 0,00% 

B3 Auxílio - Enfermidade 0,84% 0,65% 

B4 13º Salário 10,80% 8,33% 

B5 Licença Paternidade 0,06% 0,05% 

B6 Faltas Justificadas 0,72% 0,56% 

B7 Dias de Chuvas 1,48% 0,00% 

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,09% 0,07% 

B9 Férias Gozadas 8,54% 6,60% 

B10 Salário Maternidade 0,03% 0,03% 
 TOTAL 44,35% 16,29% 

 

 

C GRUPO C  

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,75% 3,67% 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,09% 

C3 Férias Indenizadas 4,72% 3,64% 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 3,49% 2,70% 

C5 Indenização Adicional 0,40% 0,31% 
 TOTAL 13,47% 10,41% 

 

 

D GRUPO D  

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 16,32% 5,99% 

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,42% 0,33% 

 TOTAL 16,74% 6,32% 
 

A + B + C + D = 111,36% 69,82% 



 

 

 

 

COD DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

 

A GRUPO A  

A1 INSS 20,00% 20,00% 

A2 SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 
 TOTAL 36,80% 36,80% 

 

 

B GRUPO B  

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,85% 0,00% 

B2 Feriados 3,71% 0,00% 

B3 Auxíl io - Enfermidade 0,87% 0,66% 

B4 13º Salário 11,03% 8,33% 

B5 Licença Paternidade 0,07% 0,05% 

B6 Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 

B7 Dias de Chuvas 1,59% 0,00% 

B8 Auxíl io Acidente de Trabalho 0,11% 0,08% 

B9 Férias Gozadas 12,35% 9,33% 

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03% 
 TOTAL 48,36% 19,04% 

 

 

C GRUPO C  

C1 Aviso Prévio Indenizado 5,52% 4,17% 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10% 

C3 Férias Indenizadas 1,72% 1,30% 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87% 2,17% 

C5 Indenização Adicional 0,46% 0,35% 
 TOTAL 10,70% 8,09% 

 

 

D GRUPO D  

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 17,80% 7,01% 

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,49% 0,37% 

 TOTAL 18,29% 7,38% 
 

A + B + C + D = 114,15% 71,31% 



 

 

 

 

COD DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

 

A GRUPO A  

A1 INSS 20,00% 20,00% 

A2 SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 
 TOTAL 36,80% 36,80% 

 

 

B GRUPO B  

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,82% 0,00% 

B2 Feriados 3,95% 0,00% 

B3 Auxílio - Enfermidade 0,86% 0,65% 

B4 13º Salário 10,96% 8,33% 

B5 Licença Paternidade 0,07% 0,05% 

B6 Faltas Justificadas 0,73% 0,56% 

B7 Dias de Chuvas 1,17% 0,00% 

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 0,07% 

B9 Férias Gozadas 11,71% 8,90% 

B10 Salário Maternidade 0,03% 0,03% 
 TOTAL 47,40% 18,59% 

 

 

C GRUPO C  

C1 Aviso Prévio Indenizado 5,30% 4,03% 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,12% 0,09% 

C3 Férias Indenizadas 2,46% 1,87% 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,89% 2,20% 

C5 Indenização Adicional 0,45% 0,34% 
 TOTAL 11,22% 8,53% 

 

 

D GRUPO D  

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 17,44% 6,84% 

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,47% 0,36% 

 TOTAL 17,91% 7,20% 
 

A + B + C + D = 113,33% 71,12% 



Página: 1 

 

 

 

 COMPOSIÇÃO DO BDI 

OBRA: REFORMA DO CAPS  DATA : 20/05/2025 BDI : 22,21% 

FONTE VERSÃO HORA MES 
DESCRIÇÃO: PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA REFORMA DO CAPS E 

CEO ORSE 2025/03 111,36% 69,82% 

  SEINFRA 028 SEM DESONERAÇÃO 114,15% 71,31% 

  SICRO NOVO 2025/01 - - 

  SINAPI 2025/04 SEM DESONERAÇÃO 113,33% 71,12% 

  Composições 
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00% 

 
 

 

COD DESCRIÇÃO % 
 

S+G SEGURO E GARANTIA  

S+G SEGURO E GARANTIA 0,74% 

 
TOTAL 0,74% 

 

 

R RISCO  

R RISCO 0,97% 

 
TOTAL 0,97% 

 

 

DF DESPESAS FINANCEIRAS  

DF DESPESAS FINANCEIRAS 1,20% 

 
TOTAL 1,20% 

 

 

I IMPOSTOS  

PIS PIS 0,65% 

COFINS COFINS 3,00% 

ISS ISS 3,00% 

 
TOTAL 6,65% 

 

 

L LUCRO  

L LUCRO 6,64% 

 
TOTAL 6,64% 

 

 

AC ADMINISTRAÇÃO CENTRAL  

AC ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,00% 

 
TOTAL 4,00% 

 

 
BDI = 22,21% 

 

JOSE MENDES DE 
SOUSA 
MOURA:06552994320

Assinado de forma digital por JOSE MENDES 
DE SOUSA MOURA:06552994320 
Dados: 2025.07.02 19:29:59 -03'00'
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ART de Obra ou Serviço

1920250045197
CREA-PIAnotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Piauí

1. Responsável Técnico

JOSÉ MENDES DE SOUSA MOURA
Título profissional: Engenheiro Civil

RNP: 1900645904

Registro: 1433

Empresa Contratada: J MENDES DE S MOURA EIRELI Registro: 0000035212EMPI

2. Dados do Contrato

Tipo de Contratante:

06553952000119Contratante: MUNICIPIO DE SIMPLICIO MENDES CPF/CNPJ:

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO

80

CENTRO

PRACA DOM EXPEDITO LOPES

PI 64700000SIMPLICIO MENDES

Bairro:

UF:Cidade:

Nº:

Complemento:

CEP:

Logradouro:

01.0906/2025Contrato: 09/06/2025celebrado em Vinculado à ART:

46.200,00Valor: R$

Ação Institucional:

3. Dados da Obra/Serviço

S/NZONAS URBANA E RURAL Nº:Logradouro:

SEDE E ZONA RURALBairro:Complemento:

Simplício Mendes 64700-000PIUF:Cidade: CEP:

Previsão de Término: Coordenadas Geográficas: -7.86111111, -41.9072222

Finalidade:

09/06/2026

INFRA-ESTRUTURA

23/06/2025Data de Início:

Código:

06553952000119Proprietário: MUNICIPIO DE SIMPLICIO MENDES CPF/CNPJ:

4. Atividade Técnica

ELABORAÇÃO UnidadeQuantidade

ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO DE EDIFICAÇÃO EM MATERIAIS MISTOS 1,0000 unidade

PROJETO DE INFRAESTRUTURA PARA VIAS URBANAS 1,0000 unidade

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

5. Observações
Elaboração de projeto e orçamento para reforma de UBS e Centros Sociais, bem como para construção de bueiro capeado na rua Eustáquio Gomes,
recuperação de estradas municipais, ampliação do ambulatório Neri de Moura Fé e de área coberta (anexo ao Caps) e projeto urbanístico e de iluminação da rua
Sérgio Ferreira de Carvalho, trecho: rotatória da Av. Miguel Crispim até a rua Arnaldo Ferreira de Carvalho, conforme Termo de Contrato nº 01.906/2025

6. Declarações

Acessibilidade: Declaro atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no Decreto nº 5.296, de 2 de
dezembro de 2004.

7. Entidade de Classe

8. Assinaturas

Nenhuma

Declaro serem verdadeiras as informações acima

Local Data

JOSÉ MENDES DE SOUSA MOURA - CPF: 06552994320

__________________________________________________________________
MUNICIPIO DE SIMPLICIO MENDES - CPF/CNPJ: 06553952000119

9. Informações

    •  A ART é valida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou
conferência no site do Crea-PI.
    •  A autenticidade deste documento pode ser verificada no site www.crea-pi.org.br ou www.confea.org.br
    •  A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do profissional e do contratante com o objetivo
de documentar o vínculo contratual.

www.crea-pi.org.br   art@crea-pi.org.br
tel: (86)2107-9292

271,47 8201716414Valor Pago: R$02/07/2025 Baixada em:Registrada em 271,47 Nosso Número:Valor ART: R$

2 de Julho de 2025,

__________________________________________________________________

JOSE MENDES DE 
SOUSA 
MOURA:06552994320

Assinado de forma digital por JOSE 
MENDES DE SOUSA 
MOURA:06552994320 
Dados: 2025.07.02 19:24:28 -03'00'



 
 
 
 
 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 
 
 

TERMO DE CONTRATO Nº xxx/202X CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES E A 
EMPRESA XXXXX. 

 
 
A PREFEITURA DE SIMPLÍCIO MENDES – PI, com sede na **********, neste ato representado 
pelo Sr. Márcio José Pinheiro Moura, Prefeito Municipal, inscrito no e CPF nº XXX.539.143-
XX, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa (.....) com sede e foro na cidade de 
(.....) Estado do (.....), estabelecida à (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº (....), aqui 
representada por (nome completo, cargo) inscrito(a) no CPF sob o nº (....), doravante 
designada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, decorrente da CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA Nº 00X/202X, Processo Administrativo nº ***/202X, sob a forma de execução 
indireta, nos termos da Lei nº. 14.133/2021, mediante as Cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .......................... 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Edital da Licitação; 
1.2.2. A Proposta da contratada; 
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados; 
1.2.4. O regime de execução é o empreitada por preço unitário. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura deste 
termo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa da contratada, previstas neste instrumento. 
2.3. O prazo de execução da obra será o definido em seu cronograma físico-financeiro e 
começará a contar: 
a) 05 (cinco) dias úteis para o início da obra, após emissão da Ordem de Serviços; 
b) 30 (trinta) dias para conclusão, contados da expedição da primeira Ordem de Serviços. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
3.1. A execução dos serviços deverá ter início no local indicado no Memorial Descritivo, 
correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à sua 
plena e adequada execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, alimentação, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários. 
3.2. Todos os projetos, croquis e demais desenhos técnicos elaborados pela CONTRATADA 
e instrumentais à execução do objeto deverão ser previamente aprovados pela 
CONTRATANTE. 
3.3. A CONTRATANTE realizará, diretamente ou por meio de prepostos devidamente 
qualificados, vistorias que terão por objetivo avaliar a qualidade e o andamento da execução 
contratual, bem como realizar as medições dos serviços efetivamente executados e verificar 
eventual inadimplemento, no todo ou em parte, das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA. 



 
 
 
 
 

3.4. Todas as vistorias serão acompanhadas pelo arquiteto e ou engenheiro indicado pela 
CONTRATADA. 
3.5. A CONTRATADA deverá manter na obra livro denominado “Diário de Ocorrências” ou 
“Diário de Obras”, em formatação fornecida pela CONTRATANTE ou no padrão observado 
pelo CREA/PI servindo como comunicação formal entre as partes quando as anotações 
forem rubricadas pelos representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA. O livro 
deverá ser preenchido diariamente pela CONTRATADA e entregue semanalmente, em cópia, 
à CONTRATANTE. 
3.6. Nos livros “Diário de Ocorrências” ou “Diário de Obras” deverão ser registradas todas 
as ocorrências e operações realizadas na obra, em especial: 
a. As condições especiais que afetem os trabalhos em andamento; 
b. O número e a categoria profissional dos empregados que trabalhem na obra; 
c. O recebimento de materiais; 
d. As fiscalizações ocorridas, suas observações e demais anotações técnicas; 
3.7. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. 
3.8. A contratação será gerenciada pela CONTRATANTE ou por sociedade empresária 
contratada para esta finalidade. 
3.9. É vedado à CONTRATANTE emitir ordens diretas ou exercer poder diretivo sobre os 
empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos por ela 
indicados. 
 
Medições 
3.10. As medições deverão ocorrer a cada período de 30 (trinta) dias corridos a partir da 
ordem de início dos serviços. Sob pena de não realização, as medições devem ser precedidas 
de solicitação da CONTRATADA, com antecedência de 5 (cinco) dias, instruída com os 
seguintes elementos: 
a. Relatórios escrito e fotográfico (com coordenadas geográficas da obra, data e horário); 
b. Cronograma refletindo o andamento da obra; 
3.11. Serão medidos apenas os serviços ou as parcelas dos serviços executados e 
concluídos. 
3.12. As medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos 
serviços, as quantidades medidas e seus preços, e serão acompanhadas de elementos 
elucidativos adequados, como fotos, memórias de cálculo, desenhos, catálogos, etc. 
3.13. As medições serão acompanhadas por representantes da CONTRATANTE e da 
CONTRATADA, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo representante da 
CONTRATANTE. 
 
Recebimento 
3.14. O objeto deste contrato será recebido pela CONTRATANTE, após inspeção física de 
qualidade por comissão ou servidor para tanto designado, em conformidade com o disposto 
no artigo 140 da Lei Federal 14.133/2021 e as regras específicas estabelecidas neste 
instrumento, no Edital e anexos da licitação indicada no preâmbulo. 
3.15. Quando o objeto for concluído, a CONTRATADA apresentará comunicação escrita 
informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, a realização de vistoria para fins de recebimento provisório. 
3.16. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 



 
 
 
 
 

pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
a. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em duas vias de igual 
teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 
verificadas. 
b. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo a CONTRATANTE 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
pendências apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
3.17. O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado em até 30 (trinta) dias úteis após a 
lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências 
da fiscalização e sanadas as pendências apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
3.18. A CONTRATADA, quando for o caso, deverá providenciar a seguinte documentação 
para o recebimento definitivo de objeto: 
a. Alvará de utilização expedido pelos órgãos competentes, em especial o "habite-se" 
emitido pelo Município; 
b. Todos os projetos executivos e desenhos em conformidade com o construído (“as built”); 
c. Manuais de operação, uso e manutenção do imóvel e dos equipamentos e sistemas 
instalados, especificações e garantias de equipamentos e sistemas incorporados à obra por 
força deste contrato; 
d. Relações de peças sobressalentes dos equipamentos e sistemas fornecidos; 
e. Resultados dos testes e ensaios realizados; 
f. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
g. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros; 
h. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis; 
3.19. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Memorial Descritivo, no Edital ou na proposta da 
CONTRATADA, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pela 
CONTRATANTE, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
3.20. O recebimento definitivo do objeto licitado e as medições das etapas intermediárias 
não afastam a responsabilidade técnica ou civil da CONTRATADA, que permanece regida 
pela legislação pertinente. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
6.1. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as medições, correspondendo 
às etapas concluídas do cronograma físico-financeiro da obra, nos termos desta Cláusula. 



 
 
 
 
 

6.1.1. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deverá ser 
feito em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei Complementar Federal nº 
116/2003, e respeitando as seguintes determinações: 
6.1.2. Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação 
municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo, 
expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos 
serviços; 
6.2. Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo tomador 
dos serviços: 
 
a) A CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia 
correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 
equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da CONTRATADA no 
prazo previsto na legislação municipal. 
b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO 
PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente. 
Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução 
6.3. Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos 
serviços: 
a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a 
indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção; 
b) Mensalmente, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do 
ISSQN correspondente ao serviço executado e deverá estar referenciado à data de emissão 
da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente; 
c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de cobrança 
equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, poderão ser 
apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, 
devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do vencimento do 
prazo legal para o recolhimento. 
d) A não apresentação dessas comprovações assegura à CONTRATANTE o direito de sustar 
o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 
6.4. O primeiro pagamento não poderá se referir apenas à instalação da obra, devendo 
necessariamente corresponder também à execução efetiva de serviços previstos no 
Memorial Descritivo. 
6.5. O primeiro pagamento ficará condicionado ao cumprimento pela CONTRATADA das 
seguintes providências, sob sua única e inteira responsabilidade: 
a) Apresentação de cópia do certificado de matrícula da obra perante o INSS; 
b) Entrega de via devidamente preenchida da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, 
junto ao CREA, ou do RRT – Registro de Responsabilidade Técnica, junto ao CAU, conforme 
o caso, na qual deverá constar a referência expressa ao número deste contrato, seu objeto e 
o número do processo administrativo; 
c) colocação de placas; 
d) Comunicação do início das obras à Delegacia Regional do Trabalho competente; 
e) Apresentação do comprovante de pagamento dos seguros que houverem sido exigidos 
no contrato, vencidos até então. 
6.6. Os pagamentos serão realizados mediante depósito em conta corrente em nome da 
CONTRATADA em até 30 (trinta) dias, observado o seguinte procedimento: 
a) A CONTRATADA entregará os relatórios de medição a CONTRATANTE em até dois dias 
úteis após a sua realização; 



 
 
 
 
 

b) A CONTRATANTE deverá aprovar os valores medidos para fins de emissão da fatura pela 
CONTRATADA, comunicando-a por escrito da aprovação em até cinco dias úteis contados a 
partir do recebimento da medição; 
c) A CONTRATADA apresentará a fatura no dia útil seguinte à aprovação da medição 
correspondente pela CONTRATANTE. A entrega da fatura será o termo inicial do prazo de 
pagamento. 
d) A não aprovação dos valores pela CONTRATANTE deverá ser comunicada à 
CONTRATADA no prazo de três dias úteis, acompanhado da justificativa correspondente. 
e) As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA para 
retificação, contando-se o prazo de pagamento a partir da data de reapresentação das 
faturas corrigidas a CONTRATANTE. A devolução das faturas em hipótese alguma servirá 
de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução do contrato; 
f) Eventuais atrasos no cumprimento dos prazos fixados neste parágrafo ensejarão a 
prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem os 
atrasos verificados. 
6.7. Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na 
forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado. 
6.8. A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou 
que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 
6.9. A realização de pagamentos não isentará a CONTRATADA das responsabilidades 
contratuais, quaisquer que sejam, nem implicará aprovação definitiva dos serviços por ela 
executados. 
6.10. Para os pagamentos, além da execução dos serviços registrados pelas medições, é 
necessário que a CONTRATADA tenha cumprido todas as exigências contratuais relativas a 
pagamentos e atendido às exigências da fiscalização, sem o que as faturas não serão aceitas. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais que 
constam no Projeto Básico. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do índice IGP-M (Índice 
Geral de Preços de Mercado, publicado pela revista Conjuntura Econômica da Fundação 
Getúlio Vargas), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a contratante 
pagará a contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.4.1. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 



 
 
 
 
 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. São obrigações da Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas do edital e anexos; 
8.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.5. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 
8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.8. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.9. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.10. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 
8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
8.11.1.  A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis. 
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.14. Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pela 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 
em local por ela designado. 
8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 



 
 
 
 
 

8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 
e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação a Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
9.9. A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede da contratada; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade a Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 



 
 
 
 
 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26. Apresentar a Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
9.28. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 
Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar a Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função. 



 
 
 
 
 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 
de atuação previstas no edital e anexos, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados 
à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou 
com vício de construção, 
9.37. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° 
e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
9.37.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
9.37.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 
Contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 
9.37.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 
classe A de preservação de material para usos futuros. 
9.37.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de 
modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
9.37.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão 
ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 
9.37.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 
9.37.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 
d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.38. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos 
ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 
9.39. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 



 
 
 
 
 

ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 
trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 
9.40. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos 
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 
licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença 
Ambiental de Operação etc.) 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.2. O contratado apresentará, como requisito para assinatura do contrato, comprovante 
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública 
ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor total do contrato. 
10.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante 
a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, 
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 
convencionadas. 
10.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
10.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato. 
10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração. 
10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
10.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
não adimplidas pelo contratado, quando couber. 
10.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 10.7, observada a legislação que rege a matéria. 
10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 
específica, com correção monetária. 
10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 
10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código 
Civil. 
10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 



 
 
 
 
 

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contados da data em que for notificada. 
10.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 
10.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 
da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 
662, de 11 de abril de 2022. 
10.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 
contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
10.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente. 
10.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
10.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As infrações e sanções administrativas são as estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
contratada: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 



 
 
 
 
 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a contratada mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto correrão à conta dos Recursos 
XXXXXXXXXXXXXX. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Após as assinaturas deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do 
resumo no Diário Oficial dos Municípios. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Simplício Mendes-PI para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 
duas vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas partes, vai por elas 
assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas abaixo 
identificadas. 
 



 
 
 
 
 

Simplício Mendes – PI, ** de ******* de 202*. 
 
 
 
 

************** 
CONTRATADA 

 
 

Gestor do Contrato 
CONTRATANTE 

 
 
Testemunhas: 
1 - ____________________________ CPF:_______________________. 
2 - ____________________________ CPF:_______________________. 



 
 
 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 014/2025 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DO CENTRO DE 
ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS (CEO) E DO CENTRO DE ASSISTÊNCIA 
PSICOSSOCIAL (CAPS) DO MUNICÍPIO DE SIMPLÍCIO MENDES - PI. 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
MODALIDADE: Concorrência Eletrônica.  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço. 
 
LOCAL: A sessão de processamento do presente certame será realizada 
exclusivamente por meio da plataforma eletrônica PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS - www.portaldecompraspublicas.com.br, e será conduzida pelo 
Agente de Contratação com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do 
Processo em epígrafe. 
 
DATA E HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: A sessão de processamento do 
presente certame será realizada no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS - 
www.portaldecompraspublicas.com.br, com início da sessão de disputa de preços 
às 10h:00min do dia 06/11/2025. OCORRENDO DECRETAÇÃO DE FERIADO ou 
outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima 
mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
 
 
 

Simplício Mendes -PI, 13 de outubro de 2025. 

 

 

Flávio Moura Santana 
Agente de Contratações 

 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/

